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• SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Revista n° I 03/13.1 YRLSB.S I 

Acordam no Supremo Tribunal de Justiça: 

 com sede em Barcelona, e, 

", com sede em Lisboa, pediram 

(em 10/1/2013) contra o 

reconhecimento da sentença arbitral proferida em Barcelona, em 30/8/2012, mediante a 

qual o requerido foi condenado a pagar-lhes a quantia de € 4.516.536,78, com 

fundamento no incumprimento pelo mesmo do "Convénio de Integração Profissional 

d ... '1s Relações Sociais" de ambas as requerentes, subscrito por todos os respectivos 

sódos. designadamente o préprio requerido. no qual se previu a cláusula penal em que 

se çstribou tal condenação bem como que todos os litígios que. no seu âmbito, se 

suc;citassem seriam resoh•idos definitivamente mediante arbitragem, a qual seria 

executada por um árbitro, em Barcelona e de acordo com a lei espanhola. 

O requerido opôs-se ao pretendido reconhecimento, em suma, com os seguintes 

fundamentos: 

1°- Ne!lhuma das requerentes se vinculou à convenção esc1ita em que se baseou 

a arbitragem que desencaderuia a sentença a reconhecer; 

2° - Considerando a lei espanhola, êscolhida para regular a arbitragem, a 

convenção seria inválida porque a deferiu a um árbitro singular, quando essa lei exige 

que seja colegial a arbitragem de litígios entre membros de sociedades de advogados; 

3° - A convenção arbitral é ineficaz porque, com o dito convénio. em qualquer 

das suss 'ersões. se pretendeu obter um resultado material idêntico ao da fusão entre as 

duas sociedades e vincular os sócios da segunda requerente ao mesmo. como se este 

en.:errasse os respectivos estatutos, sem que estes fossem apresentados a registo junto 

da Ordem dos Advogados de Portugal - contrariando normas de ordem pública e com 

,·ocaçào de aplicação imediata e necessária [arts. 4° do DL 513-Q/79 de 26/12 e 43° da 

LSA (DL 229/2004 de I 0'12, que aprova o regime jurídico das sociedades de 
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advogados)] - sendo que, aliás, tal organismo declarCtu a ineficácia do dito convénio, 

pelo que a cláusula arbitral nele contida é, também, ineficaz; 

4° - A matéria em litígio era ir.arbitrávd, pJr for;a do ósposto uo :::rt. 204t' do 

EOA (Lei 15/2005 de 26/1 ), vigente em 2009; 

5° - O resultado da sentença arbitral em causa é contrário à ordem pú.Jlica 

internacional do Estado português, pelos seguintes motivos: a) viola o princípio da 

segurança jurídica (art 2° da CRP), de que deve gozar o acto acilJlinjslTalivo r.nedia..,te o 

qual o Conselho Geral da Ordem de Advogados de-:larou a ineficácia do dit:1 ccnvé!lio; 

b) viola normas de concorrência (arts. 101 °/l do Tratado ~-e fL.ncior amentJ da 1jnião 

Europeia e 9° da Lei no 19/2012, de 8/5, que apr0vou a ~ei da Concor·ênc1a); c) vxola 

normas fundamentais, designadamente dos direitos de liberdade de escolha àe profissão 

(art 47° da CRP) e da livre iniciativa económica (art. 61" da CRP); c) viola as normas 

dos artigos 811°/3 e 812°/1 do CC e o princípio dn proporcionalidade (ar:. 18" da CRP). 

As requerentes responderam, refutando tais fundamentos. 

A Relação de Lisboa recusou o peticionacio recc-nhecimento, por conside~·ar q:1e: 

1 o - a sentença arbitral respeita a um litígio nãc abrangido por coiJvea çãc de 

arbitragem. dado inexistir convenção relativamente à seg.::Eáa reg:Jerentf; 

2° - a convenção de arbitragem não colegial e inváHd~ err fur·ção da iei 

(espanhola) a que as partes a sujeitaram; 

3°- a matéria em litígio é inarbitável, em face do arl.. 204° da L t 5/2005 de 2.6/i 

(Estatuto da Ordem dos Advogados vigente em 2009); 

4° - o resultado da sentença arbitral ~m ca'J.!a !10S a~:tos - cvnG.enação de 

requerido na importância de € 4.516.536,78: decorrente ela apiic1.ção éa 1ei. d vi l 

espanhola- contraria o princípio integLante da a rriem plbhca in temacicna. óo Estado 

português, consagrado no art. 8 12° do CC português. 

As requerentes interpuseram recurso de revist~ desse acórdão da F.elaçãc, em 

que adversaram cada t.m dos mocivos i-e recusa en~ que ~e o:suib<lu a d(>cisã'1 recc:•rrija, 

tendo, q'..lanto a·:· último deles (contrari~dade à orc.e;n p:lblica •1temac.ona. de Est&.do 

português), explanado as seguintes concíusões: 

«63a Uma vez que na delimitação deste fundarr:emo de recusa o 'T'ribtmal a quo 

extravasa daquilo que comummente é aceite como sendo a ordem públba intemacicnal, 

recorda-se qu~: 
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a) Apenas a ofensa da ardem pública internacional constitui fundamento de recusa de 

reconhecimento de sentenças arbitrais estrangeiras. 

b't O co:1junto de princípio5 e regras que in:egram a ordem pública internac ional tem um 

âmbito muito mais restrito do que a ordem pública nacional; 

c) A ofensa da ordem pública internacional não se reconduz a todo o acervo de normas 

injuntivas do ordenamento jurídico e causa, 

d) A ordem pública internacional é apta a ve icular os princípios e normas fundamentais 

da ordem jurídica do foro que tenham aplicação a situações transnacionais e que sejam 

partilhados pela comunidade internacional. 

e) A contrariedade à ordem pública internacional do Estado português é causa de recusa 

do reconhecimento de sentença arbitral estrangeira apenas quando o reconhecimento conduza a 

um resultado manifestamente incompatível com a ordem pública do Estado português. É 

necessário gue da aplicação da sentença resulte uma intolerável e flagrante ofensa os princípios 

funJamen tais estruturantes da pres.-::nçn de Pc·rtugal no con~erto das nações. 

f) Este fundamento de recusa da :-~ão permire a revisão do mérito da causa. 

64~ Ora, não se está perante uma sentença arbitral cujo reconhecimento ou execução 

conduza a um resultado manifestnmenre incompatível com a ordem pública internacional do 

Estado português. 

65~ Em primeiro lugar. não existe em Portugal nenhum princípio de ordem pública 

naciOnal que imponha ao tribunal a redução de uma pena convencional manifestamente 

excessiva., quer tal redução lhe seja pedida pelo devedor quer o não seja. O único princípio de 

onJem pública é o de que as partes não podem retirar ao tribunal, por convenção, o poder de o 

fazer. Ê isto que é reconhecido quer pela doutrina quer pela jurisprudência nacionais. 

66n Mas é, pelo menos. duvidoso que um tal princípio de limitação da autonomia da 

vonmdc privada se integre naquilo a que o Supremo Tribunal de Justiça no seu Acórdão de 

09 .I o.:;QQ3 apelidou de "priilcípios jimdamemai~ esrruturames da presença de Portugal no 

concerto das nações" e possa ser, desse modo, integrado no conceito geralmente aceite de 

ordem pública internacional. De qualquer modo. essa averiguação extravasa claramente do 

comexto deste processo. onde uma tal limitação convencional se não verificou. 

67~ Mesmo que c:\.isrisse, em Portugal. um qualquer princípio de ordem pública 

inrernacional que impusesse aos tribunais a redução das penas convencionais excessivas, o que 

não ocorre, nem mesmo assim se verificaria in casu qualquer infração desse principio nos 

tem1os apontados pelo Acórdão. 
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68" Desde logo, porque o Oponent·~ não solicitou tal redução ao tribunal arbi\.ral, pelo 

que nenhum tribunal português, à luz do direito nacional, poderia, sequer, ter reduzido a 

cláusula estabelecida no Convénio. 

69a A interpretação do Tribunal a quo, se fosse aceite na sua substância uela 

jurisprudência portuguesa, resultaria na atribuição de llni a cnpitis cleminutfo às d~cisê es z.rbi:rais 

proferidas em Espanha, recusando-lhrs iiminan neme o reconhecimento sçmpre que 

envolvesseill condenações com base em cláusulas penais por·:{'.re, sendo ou rão excessi'tos os 

valores arbitrados, tendo ou não tendo sido pedida a redução pelo devedor, sempre existiria, em 

pano de fundo, uma norma de direito de espanhol que imp~ciir~a a redução caso a pena fosse 

manifestamente excessiva. 

70~ Acresce que o processo não contém e ementos pa:-~ se av.1li.ar da aiegada 

excessividade da cláusula penal pactuado, como sej run a scperiorióade em relaçfi.o no oano 

efetivo e ouí.Tos que se revelem adequados, de índole objetive:. o: subjetiva. 

71 a O Acórdão desconsiderou que, como reconhecido na Sentença arbitral, os interesses 

das Recorrentes subjacentes à cláusula penal comp.1lsória foram prejud,cadc:; áe forma 

vu ltuosa, pelo "desvio", da sua organização económica c')num, de um acervo patrim.ctn ial 

imaterial (r:! i ente ia, advogados, pessoal adm iní s·.:rajvo ), ::ssim como desctmsicie "l):.t a 

consciência do Recorrido na violação das suas obrigações, a gra·vidade dessf. vio!a~ã.o e, i)em 

assim, o vz.lor do correspondente benefício obtido pelo Recorrido com a viol :i.çãc· àa :;ua 

obrigação e que tem o seu reflexo na valorização do mesmo " ;:;tabelecimento" com que entrou 

no capital da sociedade de advogados que hoje é sócic . 

ne Também não se entende como é que a guaiidacie de :.Ima pessoa, singular ou 

coletiva, possa ter qualquer influência nc juízo de excessivid:Ke de uma penalidade que llv" seja 

aplicável. Uma pessoa singular multimilio1ária está em mui;:o me l.1ores condiç"Jes cie pc.ga; uma 

qualquer quantia do que uma pequena sociedade que ·~xplora um pequeno qt:icsque de ·1enda de 

jornais. 

73n ) , doLta d'=cisão reco!Tda omite, porque & -:ertsme·,t~ superior q;. e à -~m·.m·~ o:~ãc 

bruta do RE.c:nTido que refere, qualqueJ" referenda ..:.o mm.tllnte qu :: o Recc•n id(. am~ri J em 

virtude da transferência, que patrocinou, de clientes e da equipe - advogadcs e funcicr.ârios 

administrativos - para a socieóade de advogados de que se tom'Ju sócio. 

74a De resto, as cláusulas penai:; dos artigos 18° e 19c do Texlo Artic~.lla(!o fvram 

desenhadas de modo a refletir c valor de um goodwili pe~óC:.o eJJ caso da süa violação, 

c3.lculado do modo como os sócios, mcluinéo o Recorri~o, entf.nái arn que tal deveria Séi f-e•tc. 

758 O valor a que chegou o Tribuual Arbitral respeitou escmpulosameme os métodos 

escolhidos, averiguando de fonna criteriosa os va1ores em jo.so, suje1tando-o5 a d:tas peric:as, 

sobre as quais discreteou na Sentença, corrigindo aqui io que lhe não pc.recia adequaj o. 
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76a Em parte alguma da Sentença recognoscenda considerou o Árbitro que a cláusula 

era ex.cessi·ta e que não a poderia moderar por estar impedido pela lei espanhola. Pelo contrário, 

ao abordar a questão da possibiLidade de "moderar" a penalidade quantificada, o árbitro dec lara 

que "o incumprimento deve ser qz!alificado como tora!, sem que se possa falar de desproporção 

e muito menos de indeterminação( ... )''. 

772 As ora Recorrentes jamais consideraram excess iva a pena convencionada e também 

não sugeriram sequer que a mesma fosse reduzida pelo Árbitro. A questão que elas suscitaram 

foi exatamente a contrária, isto é, a de que a cláusula penal não poderia ser reduzida por não se 

verificar a circul15tância prevista no artigo 11S4D elo Cód igo Civil espanhol , o qual permite a 

redução da pena quando exista um cumprimento parcial ou irregular da obrigação principal. 

78a A questão, tal como foi colocada pelo Tribunal a quo, constitui, na verdade, mais 

uma manifestação da busca de pretextos para não rever a sentença arbitral e uma rejeição frontal 

do priPcípi·J do f avor arbimmd!tm, em tudo contrária à Convenção de Nova IorqL:e, bem como 

da u:il!za; ão do seu artigo V/'2/b) da como prete~_to para se imiscuir na decisão de mériro, 

ir.terpretaa do-a l seu bel prazer e tentando con·igi-la em sede de revisão, o que manifestamente 

também não podia fazer. 

79a Ficou, assim, amplamente demonstrado que o resultado do reconhecimento ou o da 

execução da Sentença não ~ontraria. muito menos manifestamente, a ordem pública 

ir1emacior: al do Estado português. >> . 

O requerido apresentou contra-alegações, invocando, além do mais, o disposto 

no art. 671° D
0 1 do CPC para defender a inadmissibilidade do recurso, e suscitou a 

ampliação do objeto do mesmo, nos termos do art. 636D nD 1 do CPC, a fim de ser 

aferida a incoDpatibHidade do resultado do reconhecimento da sentença arbitral com a 

ordem pliblica intemacional do Estado português e da consequent~ recusa do 

recoLihecimento da sentença arbitral. também, pelos seguintes funda:nentos não 

acolhidos no acórdão recorrido: 

- violação do princípio da segurança jUJ.idica.. na dimensão de respeito pela força 

de caso decidido de um acto adnúnistrativo; 

- violação das normas fundamentais gJrantidoras da liberdade orotissional e 

liberdade de iniciativa econórnic!!; 

- violação de normas garantidoras da line concorrência. 
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Cumpre decidir. 

Quanto à questão prévia da admissibilidade éo iecurso, dizernos, mwto 

brevemente, que o recorrido não tem razão porque a Relação se pronunciou, em i a 

instância, sobre o pedido de reconhecimento de senterrça arbitral estrangeira, ao abrigo 

do art. 59° no 1 h) da LA V (Lei 63/2011 ). Por isso, a invocada regra geral do árt. 671 c nc 

1 do CPC- que abarca a. normalidade das situações em que a Relação se pronuncia, em 

apelação , sobre a sentença de 1 ~ instância - é anedada, no caso concreto, pelo comando 

especial previsto no n° 8 daquele artigo, conjugado com o do art. ó29c n° 1 do CPC. 

1. Foi pedido o reconhecimento da decisão proferida em 30 de Agosto de 2012, 

ao abrigo da legislação espanhola, por um n·ibw1al arbit~al composto por um único 

árbitro, no àrn.bito da arbitragem execulada em Espanha (Barcelona) 1 · l, mediante a qual 

foi decidido declarar que o ora reqGerido, incumpriu as obrigações contida~ nas 

cláusulas 18 e 19 dos estah1tos sociais da primeira requerente e no (<Convénio de 

integração profissional e regulamentação das relações sociais na  

» e condenar o mesmo a pagar solidariamente a ambas as requerentes a. 

quantia de ·E 4.5 16.536,78. 

Tal como se extrai da matéria considerada relevant~ para a decisão e fixada p~la 

Relação e que a este Tribunal se impõe, o enquadramento fáctico em que essa decisão 

arbitral emergiu é o seguinte, em síntese: 

A primeira requerente é uma sociedade de adYogaáos espanhola, registada no 

Colégio de Abogaclos de Barcelona .~ com sede nessa mesma cidade, e a seguL.da 

requerente ~ uma sociedade de ad·.;ogados ponugL!esa, registada na Oràem dos 

Advogados, com sede em Lisboa, cujos estatutos couterrtplarr: a pos:::ibilidacíe de os 

sócios estip;Ilarem, por acordo escrito, a determinaçãc d.a quarrja c,evida ao sócio 

excluído ou exonerado, bem como os respectivos termos e condições. 

Por sua vez, o requerido é um advogado português, inscrito na Ordem dos 

Advogados, que, apesar de ter sido também sócio nominal de. primeira requerente entre 

2004 e 201 1, nunca. exerceu essa sua activiãacie profis3ional em Espanha, apenas o 

l Cf. art. 55", n• I, da LAV (Lei de Arbitragem Volun.ária, aprovaãa pela Lt':i 63t2C' ll, de 14/l:l.J. <~em p re_fuf=c• do q;te ê 

imperativamente preceituado pela Convenção de Nova iotqtte de 1958, sobr. o rec:mi:e~lmeuto e a e::ec11çâo de sníenças a-buraís 

estrangeiras, f:.em como por ou~ros tratados ou convenções que víncu!r:m o i!st1cn por111gues, as sentenças proferidos em 

arbitragens /ocah=ad~ na e:;trangeiro só têm eficácta em Porll:gal, s<Ja q~~! j ;r a n:.cronalilk.de das ;;c.rte:;, u ferem 

reconlre.:tc!as pe!o tribunal estadual português competente. nos termos do disposto nc prese me cap!rulo de::ra lei>: Tamocm para a 

eficácia em Ponugal das sentenças j udiciais estrangeiras se e:>tige um idl!mito reqm~il<i (a:t 9n" t;lo CPCl. 
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tendo feito no âmbito da estrutura organizativa da segtmda requerente (sociedade 

portuguesa), de que foi sócio entre 1998 e 2011 : tendo dirigido o respectivo 

departamento bancário e de seguros, inregrado por diversos colaboradores, todos 

portugueses. 

As normas que a sentença arbitral declarou terem sido incumpridas pelo 

req..1erido foram estabelecidas na assembleia geral da primeira requerente (sociedade 

espanhola) ocorrida em 26 e 27 de Março de 2009, que teve por objectivo aprovar a 

alteração aos respectivos estatutos, para os quais aquelas normas foram transpostas. 

O mencionado convénio «não é consritutivo de uma sociedade», mas destinou-se a 

«f a=er a eJêcrfva integração profissional dos sócios de ambas as sociedades e estabelecer o 

regiJJJe e condições que regularão as ji1turas relações dos sócios da Firmc1 imegrada», 

pretendendo-se «estabelecer m normas de carâcler estaturário que regularJ.c• a vida das 

S,>ciedades Associadas e as relações entre os Sócios da sociedade, independentemente das 

narn:as específicas nos estamtvs de cada Sociedade Associada», de modo a que ambas as 

sociedades funcionassem, Hdoravante, como se de uma sociedade se tratasse». 

O dito convénio continha. ainda, um pacto de não concorrência consubstanciado 

em várias obrigações e regras sobre o exercício pelos sócios da profissão («prestação 

acessória de exercício profissional·>), incluindo a de não contratar colaboradores 

(cláusula 18) e a de proteger a actividade da "sociedade" (a entidade virtual ai figurada). 

(cláusula 19), bem como sobre as consequências do respectivo incumprimento: a 

obrigação de indemnizar os danos causados e, <tadicionalmente, a título de cláusula penal», 

«uma importância igual ao triplo de rodas as rerribuições satisfeitas por esta aos 

colaboradores implicados dentro dos vinte e quan·o meses anteriores à safda do sócio» 

(cláusula 18.2) e {<wna importância igual ao triplo do montanre facturado pela Sociedade aos 

clientes a que se refira o incumprimento demro dos vinte e quatro meses anteriores à data da 

Sllf,la do ~ócio'> (cláusula 19.3). 

Com a alteração estatutária aprovada na dita assembleia geral da pnme1ra 

requerente (sociedade espanhola), ficou estabelecido que a lei espanhola constituiria o 

regime jurídico de resolução de litigios. que estes seriam decididos por arbitragem, com 

renúncia à jurisdição competente. a realizar por árbitro único ai designado (o Presidente 

do Conselho Geral da Advocacia Espanhola). e realizada no domic!lio daquela 

(Barcelona), (cláusula 56). 
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Em 2011 o requerido comumcou a sue. ;:.aí de:. e consequente excneraçãc da 

qualidade de sócio da segunda requerente, integrando-se, de seg'Jida, noutra Eocieàade 

de advogados. 

Em 28 de Fevereiro de 2012, as duas requerentes impulsionara:-n a aberhua do 

processo arbitral tendente à resolução de litígios relacionados com a saída da requerido 

da segunda. requerente, peticionando que o Trib':.mal Yiesse a d;;:clarar que o requerido 

havia incumprido o disposto na3 citadas cláust:las 18° e 19° do convénio na versão 

alterada em 2009 e que, consequentemente, o condenasse a pagar-ihes, solidariamer.te, 

o montante de € 4.901.352,60. 

Após notificação do Tribunal Arbitral para o efeito , c requerido, através de ·:arta 

de 19 de Março de 2012, disse, reiterando cartas anteriores de 9/3/2012 e 15/3/2.012, 

não aceitar a designação do árbitro e a competência de <'qualquer triblli'al arbitral" 

constituido ao abrigo do acordo invocado por ambas as requerentes para resolve!' as 

questões referidas no pedido de arbitragem. O qüe, em 3 de Abril de 2012, o TribW1al 

arbitral decidiu negar e convocar as paties para comparecerem à ordenação do processo. 

Em 31 de Julho de 2012, o Conselho Geral da Ordem dos Advogadcs de 

Portugal deliberou, além do mais, que o dito comén.io de 2003, na vtrsão revista em 

2009, consubstanciando, pelo menos, uma alteração ao contrato de so:iedade da 

segunda requerente, é ineficaz, não produzindo quaisquer efeitos jurídicos na Ordem 

Jurídica Portuguesa e perante a Ordem dos Advogados Portu gueses, pm Pâo ler sido 

apresentado a registo, o qual só seria efectuado se o ConselhlJ Geral da Ordem dos 

Advogados viesse a cofisiderar que não violava, manifestamente, a:; normas 

deontoiógices constantes do E .O.A., bem como as regras p:·evistas no Dec,·eto~Lei n.0 

229/2004, de 1 O de Dezembro. 

No a!10 de 2010- último que foi decon·ido integre1!:1ente com ligação à segunda 

requerente - a remuneração anuai do requerido foi equivalente a cerca dE € 180.000 

líquidos. 

2. N•Jma primeira abordagem ao proble:nê. que no~~ é colocado, constata..:1os, 

desde Jogo. que o litígio submetido à arbitragem localizada em Espanha foi despo~etado 

na sequência da desvinculação por parte de um advogado :la sociedade consrituíâa por 

ele próprio e por outros seus pares r~o exercício da advocacia e C'.tja mgarrização 

empresariai, daó.a essa sua natureza, estava vocacionad:::. a prestar a mujn singlllar 

actividade e'~onómica consistente na prestação, mediaute rçmwteraçâo. de s~rviço!: de 
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assistência jw·ídica consistentes na representação e na defesa em juízo e noutros 

serviços j uridicos, como a preparação e a elaboração de pareceres, contratos ou outros 

actos. 

Ora, a dignidade do exercício da advocacia, compartilhada por todos os países 

que nos são culturalmente próximos, não é compatível com o tratamento dispensado a 

uma qualquer actividade meramente mercantil. pois trata-se de 1Wma actividade que, pela 

sua própria nalllreza, pelas regra~ a que está sujeira e pelo seu objecto, é esrranha à esfera das 

trocas económicas» (l) _ E daí que essa dignidade seja reconhecida, entre nós, pelo menos 

quanto ao patrocínio forense, ao nível da próplia Lei Fundamental (art. 208°), mas 

também seja assumida pela Lei da Organização do Sistema Judiciário (Lei 62/2013, de 

26/8), que expressa, para além da essencialidade do patrocínio forense na administração 

da justiça, o desígnio do legislador em que, no exercício da sua atividade, os advogados 

ajam «com total independência e autonomia técnica e de forma isenta e responsável. 

enconrrando-se apenas \'inculados a crilérios de legalidade e às regras deonrológicas próprias 

d.1 [Jrofissi'io» (art. 12°). Para tanto, a «lei assegura aos advogados as imunidadeJ necessárias 

ao exercício dos a los próprios de forma isenta, independente e responsável, regulando-os como 

elemento indispensável à adminisTração da justiça>) (art. 13°). 

E como decorrência dessa muito rele,ante especificidade, o advogado, quer 

exerça a sua profissão isoladamente, quer o faça integrado em estruturas organizativas e 

na relação de colaboração com colegas ou terceiros, não pode ficar adstrito a obrigações 

susceptíveis de comprometerem a sua liberdade e a sua independência, bem como a 

relação de confiança entre o advogado e o seu cliente ou a defesa do interesse deste. 

É também por tudo isso que não pode ser dispensado o controlo público do 

cumprimento dos vínculos a critérios de legalidade e às regras deontológicas próprias da 

profissão. Em Portugal, esse poder público encontra-se confiado pelo Estado a uma 

associação pública, a Ordem dos Advogados, organismo investido de autoridade pública 

ao qual incumbem as funções inerentes a tal poder, incluindo a de garantir, no interesse 

geral, a liberdade e independência do advogado na prestação da assistência jurídica, a 

par. naturclmente. da representação dos profissionais em questão. 

2 r.c.Jrdt1o do - JUE DE 19-0:-]. 101- Pr.:ccss.J C-31-<J,IJ9- 1\oute:-s EU 
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Segundo a jurisprudência do Tribunal de Justiça, <(cabe aos ó1 gãos legisiativos 

competentes de zm1 Estado-Membro decidir, no quadro da scberanic; nacional, a f orma como 

organizam o exercício das suas prerrogafivas. O facto de se delegar nun, organismo 

democraticamente legitimado, como uma ordem projissio:10/, o poder de adoptar 

regulamentações geralmente vinculantes inscreve-se nos limites desse princípio de autonomia 

institucional. ( . . . ) Relativamente aos advogados, importa recordar, a título preliminar, que, 

segundo uma jurisprudência constante, no falta de regras comunitárias específicm· ;1a matàia, 

cada Estadu-fvfembro tem, em princípio, a liberdade dr; regulamellfar o exercfcio da p rofissão 

de adl'ogado no seu território» ( ... ) Os deveres deontológicos •lobrigam a que o advogad;; se 

encontre numa situação de independência relativamente aos poderes públicos, aos outros 

operadores e a ;erceiros, de quem não deve sofrer nunca quaiquer influêncta. Deve oferecer, a 

esse respeito, a garantia de que todas as iniciativas que toma no processo o são no interesse 

exclusivo do cliente. » (3). 

E assim, tendo o Estado delegado na Ordem iÍ':oS A.G.vogados a sua função 

essencial de garantir aos cidadãos e aos demais sujeitos de direito um acesso adequado à 

justiça e ao direito, são razões imperiosas e de interesse geral que, relativamente ao 

exercício da profissão de advogado no território nacional, explicam o cometimento à 

referida pessoa coletiva de direito público (4) a regulamentação de tal exerdcio e das 

respectivas condições, em cotúormid&ae com os prec~i~cs de seu Estatuto (EOA) e, 

também, do Regime Jurídico das Sociedades de Advogado~ (LSA) (S)' :le modJ a 

satisfazer os objectivos ligados «à necessidade de conceber regras de organização, de 

qualificação, de deontologia, de controlo e de responsabilidade, que dão a necessária garantia 

de integridade e experiência aos consllmidores .{i1;ais do~ serviços ; uridicos e à boa 

administração da j ustiça» <6>. 

Servem estas considerações pan partir _çara toda. a éh"1ájse subsequentE com a 

ideia, bem salientada, da peculiar natureza da actividade subjacente ao litígic em 

apreço, que - sublinha-se de novo - «pelas regrcr.s a que está sujeita e pelo seu objecto, é 

estranha à esfera das trocas económicx>' . Por isso, deve ser re\:ebido :::om as devidas 

acomodações o apeio a interpretações que apontem à ::-E.cilitação do recon'ftec imento 

desta concreta decisão arbitra l estrangeira, simplesmente: .Jcr e!:tarmc·s \<no aar;, ínia dos 

direitos prh·ados e no da proreção da fluidez do comércio :niemacio;~al, em que segurom~nre 

3 Cf. cit. c.córõl!o do TJUE. 

4 Cf. art. t• do EOA (actualmente vigente, aprovlóo pela lei 145/2(1)5, de S/9. 

S DL 2.29120í>4 de 10111. 

6 Aind& o jd cil. acórdilo do TJUE. 
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os interesses ou valores essenciais ou fundamentais da ordem portuguesa dificilmente e de 

forma manifesta poderiam à partida estar em causa» \1). 

E é também por tem1os essa ideia bem vincada que não nos permitün os reputar 

de inócua a deliberação do Conselho Geral da Ordem dos Advogados de Portugal de 

31 -07-2012 - que, além do mais, declarou que o dito convénio não prodezia quaisquer 

e.feitos juridicos na Ordem Jurídica Portuguesa e perante a Ordem dos Advogados 

Portugueses-, sob pena de serem obnubiladas as razões imperiosas e de interesse geral 

que explicam o cometimento a esse organismo do poder público de regulamentação e de 

fi scalização do exerctcio da profissão de advogado e das respectivas condições, no 

território nacional. 

3. Do que vem de se expor flui , necessariamente, wna segunda observação: o 

lit lgio submetido à arbitragem, apesar de localizada em Espanha, tem apenas a ver com 

o facto de um advogado português, insc1ito na Ordem dos Advogados dt' Portugal, ter 

deixado de exercer a sua actividade profissional - que nunca praticou em Espanha -, no 

âmbito da estrutura organizativa da segunda requerente, wna sociedade d.e advogados 

portuguesa, em Portugal, e de, sequentemente, ter passado a integrar a estrutura de uma 

O'.ltra sociedade de advogados, também em Portugal. 

Portanto, por um lado. o litígio fo1 submetido à arbitragem local izada num país a 

quê não tinha qualquer ligação substancial, pois tinha a sua conexão total - não 

meramente intensa - apenas com o ten·itório nacional, onde é suscitado o 

reconhecimento da decisão arbitral e onde tudo ocorreu. Como consequência e por outro 

lado, ao ser submetido a uma arbitragem localizada nwn pais sem conexão com o 

7 .~pm.:nto ~;;gnmldO. pam r: genernl1d ~de das : itueções. por M ?ere1rn Barrccas. in "A Ord.:m Fz;b/ica no Arl:llragem". in 

Scr;~rata .:!a R<!v. da Ordem dos . .1..dvogados . .AJlO 74. Jan .~lar.2014, J ;~. 127. e que. n pp. 132 e s. acrescenta <• E isto é ossrm por 

vé.r,as ra::ões .:!e entN as qua1s s::~/ientamo.; : em primei;·o lugar, o obJ.:.o d<Js sentenças szifeuas a hamof,,gaçàv respauo ::1 que:;rões 

de l h!IIO privado, assummdo na111re-..o comer:1ol que. de c~rto. pouco fmpacto teriio na idlo.ssmcrasia .mrídiC.l, económica. social 

e érrca da comunidade nacional Ol<de se prereude obrer o seu reconhecunemo e execução quando legitimamente foi Olltro o direito 

o;l. c::~do ~o fundo da causa ou aos proceciimemos; em s!!gundo lugar. a presen ·açào do propósito defaci!ilaçõo. até ao ponto mais 

longe possível do comércio imemacio•1cl e consequemememe, a pre\'lslbilidade, internacionalmente consagrada uum il:strumento 

lll!<~ncclonal aa inic10th·a da O VU. do reconhecune~::a e exeCIIçào d,• semenças arburais na matéria nowms estados diferentes 

dcquele o11de .r"<Ji prq{eri.:Ja a semença 011 onde se loca/i=cm a tnbunal arbrrral ». Por~m. logo adverte (nots 10!1): ''Embora, deve 

di:er-se, a Cam·ençilo nila 1'/se a SilO apllcnrt1a apenas a litfgior de 11umre-..a comercial tal como resulta do disposto no art. /, 

1/ÚI/Iero 3, in fine, embora a grundt• maioria sejum dessu 11 /Umtr..a. E. s.:nda t!SSe o caso, r/aro que a urdem públic11 terá de ser 

•·i~7a e ponderada à lr;z dos inlert!Sses e mltJres 11110 comerciais cspecíjicvs.ll 
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litígio, foi-o, também, com observância a regras, inclu(das as de organização do 

exercício da profissão de advogado e das respectivas condições e áe responsabilidade 

que, objectivamente - independentemente da reul motivação dos contraentes -, foram 

subtraídas à regulamentação e à fiscalização da pessoa colecti•1a àe direito público delas 

incumbida, não obstante as razões imperiosas e áe intetesse gen:ü que, rei.ati vamen:e ao 

exercício da profissão de advogado no território nacional, explicam o s~u cometimento 

à mesma. 

4 . Os termos do reconhecimento de uma sentença arbitral esrrange1:a, c;ue 

constitui o e>bjecto desta acção, são regulados, no no.sst~ dü·e1to cornwn, pelo capftu.b X 

da LAV, cttio art. 55° n° 1 '-8·, ressalva, t;!Xp:.:essar.Jente c' que é i..-n perati...-amente 

preceituado sobre tal reconhecimento pela Convenção de Nova Iorque ele 1958, cie sue 

tanto a Espanha como Portugal são partes <9) . 

• t~_ referida Convenção aplica-se ao reconhecimento (e à execução) «das senlenças 

arbitrais proferidas no território de W .'l Estado que mio aquele em que sãc• p edidoJ o 

reconhecimemo», nos tennos do n° 1 do seu art. L cujo 11~ 3 (parte final) faculta ~ue 

qualquer Estado possa declarar, no momento da sua assinatura ou ratificação, c_ue 

aplicará apenas a Convenção aos litígios resulta.11tes de relações de dir-eito, contra ~:Jais 

ou não contratuais, que forem consideradas comerciais pela respectiva 'iel nacional. ::::>o 

que r.;:sulta que a Convenção não visa apenas litígios Ce r.ah~reza : omerc·al, etr.L,ora 

p1imacialmente vocacionada para os m-esmos no>. 

Ora, sendo clara a plena aplicaoilidade no caso dos au:os da dita Conv~-n"ão, 

anota-se que a mesma impõe que, no reconhecimento éas sentenças arbitrais às quais a 

mesma se aplique, não sejam utilizadas quaisquer c•mdições sensivelmente mais 

rigorosas :lo que aquelas que são aplicadas para o reconhecimento ou a. execuçâc das 

sentenças arbitrais nacionais (a1t. 111). Neste ponto, ;:>ela 51!.3 pEmnêP.Ci3, devf- .regi::tr-se 

as indicações do "Guia do ICCA sobre a Interpretação C:a C~m-venção de "Kova Iorque de 

1958" (l i ): «0 propósito da Convenção de Nova IorCJue é promover o comércio imernacional e 

8 Já acima transcr,to nn nota I . 

9 No nosso po's.;;. Con, ençilo foi aprovada paro ratificuçào pela Rcsoluçno jr,. As~ :mt..:i:i da r. : pitblicn r." :i/94 :ie 10-0J I ~4 e 

rnulicada peio Der.rcto do Presidente du RepZ!olica n• 529-1 de sn eslll11do em v gor J =sd~ 16·il l-19!i5, s;mdo ru~, nessa :~ara. t' 

Estado vizinho jà se cnccntrave vinculado à mesma. 

1 O Cf. no tu 7, pnrtc final. 

11 lntcmotionol Council For Commercial Arbitration, Gt:.i r. do ICCA sobre a interprt:llição da Convcnçllo C.e Nova Iorque de 1958, 

"Um Te.xro de Rej erenc1a para Juí=es", p. 14, 20 11, cit :Jor GorJiiO Henriques, "A Extensl1c da Conv~;i"lçdo a"e Arbltngt.m 110 

Quadro dos Grupos de é.mpresas e da Assunção de Divides. Um Vislumbre de Conecli> "dade?r. 
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a ~olução de disputas inremacionais por meio da arbitragem. Visa afacilitcrr o reconhecimento 

e a execução de sentenças L7rbitrais estrangeiras e a execução de convenções de arbitragem. 

Comequen!eme~te, os tribunais devem adotar um viés pró-execução c1o ime;pretarem a 

Con1'enção. ». 

O que não significa um reconhecimento incondicionado ou sem limites de tais 

sentenças, como resulta., para o que ora nos imerçssa. do seu art. V, cujo n'' 2 b) estatui 

que poderá ser recusado o reconhecimento de uma sentença arbitral se a autoridade 

competente do país em que o reconhecimento foi pedido constatar que o 

reconhecimento da senrença é contrário à ordem pública desse país. 

Impõe-se, pois, que se trate agora de saber se o reconhecimento da sentença 

arbitrai estrangeira em causa pode - como se ponderou na decisão recorrida - ser 

recu!:.ado por ser contr:~rio à "ordem pública" do Estado português. 

Embora a ConvençãG se refira apenas iL "ordem pública'·, tem si:i•J entendido, 

consensualmente, que apenas abarca a ordem pública internacional, por suscitar uma 

questão de direito internacional privado ( Jl). O que, aliás, fo i consagrado expressamente 

pelo art. 56°, n° 1, b), ü), da LAV, a cuja luz deve ser interpretado no nosso 

o: J'!n::.mento o fundarncuto de recusa de recorl!lecimento previsto na Convenção e sobre 

que ora nas debruçamm (1 3 ~ . 

Como é pacificamente admitido, estando em causa o reconhecimento dos efeitos 

de uma decisão estrangeira, «tem de haver uma maior Lolerância para com as regras do 

sistema jurídico estrangeiro. Na verdade, conforme salienta a Professora Isabel de J\1agalhães 

Coi/aço, o Direito Internacional Privado ru-sentc.·, jusrmnente, no princípio do respeito pela 

dfl·ersidade de regulamentaç·ões e no reconhecimenTO da d(ferença enn·e as \'árias ordens 

jurídicas. ( .. . ) Em todo o caso, esra maior tolerância para com a lei estrangeira não é 

sinónimo, evidenremenre, de subsen ·ié11cia total. Com efeito, não está aqui em causa zm1 

"cheque em branco" que o legislador nacional passa à lei estrangeira aplicável. Assim, e 

pOro.Jue a remissão para uma lei esLro11geira, le1 esta de conteúdo vârio e desconhecido, é 

12 Para CUJF. actuação esuuui o art :!:!" n• 1 oo CC que <•1\ào são OJ:Ii::áloeis os preceitos da lei estrangeira iud!cados pela norma 

de ::onjliros. q!lando essa aplrcação envolva afensa dos princípios fimdamentais da ordem pliblica inremccional do Esrado 

pormguesn. 

13 Pnralelamente, quanto à revisão de senten ra estrangeira, dispõe t:Jmbém o art 980" t) do CPC que, para q~e seja confim1ada ~ 

ne;:c;sjrin que mão comen/,a de.:1são Clt 'O reconhr!cimt!tllo cnndu::a c 1.m resultado manijes1ameme incompath·et co1•1 os principias 

:J .. J• .f.:m p:í/;/,.:a ínk·,na~ional ~l.l Est~·,!J I vr•ugue~» 
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sempre- IIG expr·essão feliz de Leo &tc.pe - zmt 'Sprzmg ius Dunkel", is, o é, um salto no 

escuro, um salto no desconhecido torna-se necessário dotar ::; jui:: ae um meio O!l e.,;vea'ie ,7fe 

que lhe permita afastar a aplicação de uma norma de direito es1rangeiro, quandC' o r!!sulwdo 

dessa aplicação for inadmissível no s iste1•1a da "/ex fori", nomeadamente qua11do ;-epreser.tar 

uma intolerável ofensa da harmonia jurfdico-material intern~ .Ju uma contradiçà.'J flagrante 

com os princípios f undamentais da sua ordem jurídica Esse meio ou e;rpeaien!e é, 

precisameme, a ressalva reserva ou excepção de ordem públicc illternacion:::tl. >> ( 
14 

. 

O princípio da autonomia privada reconduz-se 1 uma pemussão genérica de 

conduta a todos os sujeitos da ordem jurídica, possibilitanào-lhes estabelecer OE efeitos 

jurídico~ que se irão repercutir na sua eEfera jurídica, através da iiberáade de celebração 

do conu-atc e de fixação de conteúdo do mesmo. Pc•rém, a conslatação de ter havido um 

abuso ou WT aproveitamento excessivv da autonomia privada implica o reconhecimento 

de que o contrato não assentou numa igualdade jurfdico-econónüca, ou sej~ afinal, em 

tal autonomia, o que conduz à contenção da liberdade contratual, mediante a 

intervenção do Estado, no interesse colectivo, munido dos comandos resulta'l tes, •.énto 

da falada c:áusula da "ordem pública", como dos da boã.-f~ e dos "bons costume~."(' ~). 

Ora, a constatação de a arbitragem, em si mesma, ter como coro· ário o prin(!· pio 

da autonomia privada - que rege as relações dos particulares entre si, fundadas na sua 

igualdade jurídica e na sua autodeterminação - aão cJ!ide com a aplicação de tal 

cláusula ao resultado de urna decisão arbitral com que ~€. tenha pret.en.didc· solucionar 

um litígio e1nergente de uma situação d:t vida real, porquanto a reserta por ela imposta 

visa, pre~isame:r..te, estabelecer limites a essa. autonomiq. face a ot:· rc:s pr:ncipios ou 

valores que o ordenamento quer prese1var Com efeito, a ordem púbhc& é ll.l!i e:emeuto 

limitador da liberdade das partes em contratar. 

Deparamos, pois, com urna cláusula geral c·.1:,1a cctuação, à partida, ~1à::: é 

arredacia r or estar em causa o re:onhedmento de UPã decisão com origem na 

autonomia privada, tanto quanto ao seu desencadeamento como ao mecanismo nela 

usado para solucionar o litígio que lhe f•Ji submetido, que - relembramcs -,no caso em 

14 A P. Pinl:> ~lonteiro, "Da Ordem Pública "70 Procesro Arbl/rcf', Es.Jc'os cm HIJ::'Ienag-:m II'J ? '"Of Dout'Jr Jo~ê Lebre de 

Fre itas, 11, Coimbra Editora, p 601-603. 

15 No acórdão dc:sta Secção de 211212013 (p. 306/IO.OTCGMR.GI.S I - Cbra Sottcmcyo(, ai:Jdindo GO novo paradigma Sl:'bre o 

contrato. resul[;]nte da crise do pensamento libernl, escrevcu·se <~4 moderna /~orla áos contratos defmde ur.a mudan~u de 

ar1entaçao no dtrclto da:; comratos, tradu.=1da na pass;;gem do paradtgn·a r.'o lt/P-,•at '!'lrc er:ar.ímico, e·n que o co11raro ~~c 1·istc 

como o resultado de interesses antagónicos negocludos com durzza e egolsmo. para Jr.l nova ~oncepçilo d,; con11.:110 boseadc num 

principto de respello pelos inleresses do outro e numa ético i.? coopcraçaa e de so!.darteicdc'' 
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apreça, consistiLI: declaradamente, na aplicaç~o de uma cláusula per:al co:wencionada 

entre as partes. 

Com efeito, uma interpretação da Convenção de Nova Iorque que foss~ ao ponto 

d~. qu:llsq uer que fossem 0 5 particulares contaDos dum caso em apreciaç3o. considerar 

v::àada a intervenção da reserva da ordem púb!ica internacional em relação ao resultado 

da c.plicação do contrantalmente estipulado pelas partes no âmbito da respectiva 

autonomiã, designadamente através de cláusulas penais, conduzir-nos-ia. r_a prática, não 

ap~nas à proscrição da citada norma daquela convenção - porque a mesma, 

e 1.d~merr:ente- só se justi:fic2 para lúnitar, predsamente, a autonomia priYada diante de 

outros principias ou valores que o ordenamento do foro quer preservar ' 16
) - como à 

e·;~nn1al afronra de princípios e valores fundamentais plasmados na nossa Constituição. 

d.; (;uj o pr.Jnado já decorre a :n.fmmação e a conformação de tal reserva \17
. 

Tmta-s~, po1tanto. de um conceito indeterminado, que, como os demais, em 

qJ.alqu~r ::>rdem jmídica. terá de ser concr~tizado pelo juiz no mamemo da sua 

apEcação, tommdo em contl as cir.:unstâncias p1ticulares do caso concre1 o 181
. 

Estão profusamente exibidas nestes autos. nomeadamente na decisão recorrida e 

n0 dcuro Parecer do Prof. Rui .\!loura Ramos junto aos autos pelo recorrido, os 

1 5 • Emf..:Jra c arbllr.:Jgt!m valumárta Si!Ja •. ôr•tmi!n:t! dJmmada pelo o.·n·c{olo ta autonomia pri't"acla, é ébvto J!te e.ru•em lmn•es à 

0 11 'íeteronrn.l;.ào da:; parleiS. Estas miú po:.'E'm, Mro.....,•é.; do r~cvrso à arb11rogem, derrogar, comorr:ar, '·~n:10r e/ou fugir ri 

a,:J.c:~çac. de normas I! prmcipfos de ordLin pub/icm· {A. P. Pinto Mort~iro, no cit. artigo "Da Ordem Pubhcn n·~ Pro:csso Arbitral", 

p ón}, 

At~ Perc.rn Bnrrocas. no nrrigo a.::ima cmldo ("'.4 Or:fem Pliblrca na , lrbltrag~m"), n pp. 137 c s, exibe :JS ~caw<!las a obsen'ar na 

OJ.• ::zçii~ do c1 rténo sup:r t<Wfllrvo· Del·e ellli!nder-se que a declsàc, de m7o recusa de 11nra sento?n;a arbitral i!Strango?ira boso?ada 

nc J:1o Jo? S( /?r e;l/~ndido nao ccmpew a·J mbrma/ do. lto1111logação,r ap~cmçiio de maténa que é do comp-~têr.cia dos mbunats 

~s c t.:r: :la ''·lOr :la at· ~rtragen: nã., di! ' <<!!'o!nlf!IIJ,d,r demasi:u fo {JIJmentt! soé pena de se r,?dLCrrac?/11/lac':;,n;m!e a •elevcncia 

de Jrdem públfca mremac/onal do I!Jrado da lromaloóaçcio. Atend,•IJiCJ ao estado awal a'a arburago?m inr.·macronal a ordem 

pr t.l.:a 111tema::ior.al do ~srado :1.1 !rOIIi<l/agaçno m.poi-Si!·Ó sempre qo~e estrverem em causa os \'a/ore~ e ;1111 •.sses esJencia1s ou 

.fu.J:!, memais r::.J cGm:midade ~S.fNirVa. O que srgnr;'ca qu~ as qu.:stõ!! em que Isso não sucedo e Jempre cm nome da proreçeo do 

cctrcrc/o mrer:aclvnai e tam/xh•r. t.m:ICJ em .::rençã:> que nco compe1e aos rrrbumus do reconheclmemo e execução a reava/ração 

de •r.ir.tc. da dtcrsilo tonada na senten.;:I .:.rb. tral sujer·a a homologaçJo, e carreta a decisão de Nmetl!r pam a_iuns:Ji.;ão da lc:x 

nr!Hn a r:.orrp.: enc:a "la ma1éric ., 

1 7 Ten:le h 'e a eutender-se que as r:r r na r e pr,ncrplos consmucrwars. prfncipalme'!le os que 11111!/mn dm!ilos ;ímdomct tais 

na~.. J!Í mfarmam mas também Cüi!{Onl/.:11'1 o ordem J. ;íb/fca intemac:icr.,tb• (Sempnio Cammc1o- "O reconhec/tr:cnto e e.-recrrçilo do! 

se7'Eilt;aJ arLwals es range!ras" Almi!dina. (oimbrn. 2016, p. 663). 

18 ·•Só pera .. te d..zs circunstán:-ras .:o .·t.so ~oncrero S< pode :lb r SC' uma determmada v,o/açiio «'e !IIII pd•rc."p.o 0 11 nurma 

JÍr.rd.Jmemal.! :mo/c:r.iveh· (Limt Pinhdr.-. :Jireito ln~raac10na1 Priv1 dl. 1, :!014. p. 659) 
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múltiplos contributos, abstractamente, oferecidos pela jurisprudência e pela doutrina na 

difícil tentativa de atenuar a vaguidade e a fluidez de conceito da "ordem pública 

interna·:ion:L". 1 ão se justificando a inüil reproáução <iess~s co1ltributos, saiiemai:emos 

apenas algwlS dos pontos desse tema com mais estreica pertinência ao cas·J concreto, 

com a consciência de que se procura, não urna defmiçãC' mas, sim, o estabelecimento, 

com valor aproximativo, de critérios de mientação. 

Contudo, pensamos não poder ser dispensada 2. referência às recomer~dações da 

Associaçã~ je Direito Internacional (!LA) sobn;- H apât~ção da oráen pública cumo 

motivo da r~cusc.. de reconhecimento ou de execução de decJ<;êies arbitra:s in1emaci0nais 

(adoptadas em 2 a 6 de Abril de 2002, na 70n Conferê:l·:ia da Associaçãc, em Nc·va 

Deli), acolhidas pelo já mencionado JCCA, para a atenção dos 1-ribunais estaduais, a fim 

de facili tar a consistência e previsibilidade na inteqm!tação e ap~icaçãc da ord~m 

pública, por reconhecer a impmtância da finalidade na aó !-cragern, mas Laml r?m o papel 

da ordem pública na de fesa de princípios .fundamentais. De entre tais reco-nendíle5es, 

destacamos as seguintes: 

- A finalidade das decisões obtidas no âmbito da arbitragem comercial 

internacional deve ser respeitada excepo em circunstânciac_; e-;.;cepci )rajs, qt;e pc•dem 

advir, em _,:>anL~ular, de o reconhecimento nu a ~; ·e -:::w;:ff~ da St> P..ter -;a a:o!lral 

intema_ioJ.1a_ ser contra a ordem pública intemucional C, a~ b). 

- A expressão "ordem pública inlemacional" é csada nas recomendaç6es para 

designar o conjunto de pr.Lllcípios e regras reconhecidas por wn estado, que, pela sua 

natureza, pode impedir o reconhecimento ou a execução de um2. s:ntença arb:traJ 

proferida no âmbito da arbitragem comercial in~emaciona l, quando o reco 1.b.ecin ento 

ou a execu~ão da referida s•entença implique a sua viohção por conta do pn :e-iin:.mto 

nos termos do qual ele foi processaào •:ordem publica p_r:-ocessual intemacioDal) Cl de 

seu conteúdo (ordem pública substanciai internacional) 0, c). 

- A ordem pública internacional de qualquer Estado inclui: (1) os pr.ínc1p1os 

fundamentai:;, reiativos à justiça ou m01 ai, que o e~ tado deseja proteg~r mesmo q'.l<:mdo 

ele não e.m! directamente e1r. causa (:i) regras cJnceb1da3 pr.;ra sen ir os inleresses 

políticos, sociais ou económicos essenciais do estado, 3endo estas coü.hecidas cc mo 

"lois de police" ou "regras de ordem pública" e (iii) o dever do Estado a respeitar as 

suas obrigações para com outros Estados ou organizações internacionais {1 , é). 

- U--r.. exemplo de um princíp1.c ftmdamental subs~a.nt.ivo é a proibição õe a'buso 

de direno (1 . e). 
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- A verificação da :onformidade de uma sentença arbitral com princípios 

fi.L1Jamemais deve ser fe i1 a por râerência aos princípios considerados fJ.ndamentais 

d:::1r:o de seu próprio sistema jurídico, não no contexto da lei que rege o ::ontrato, a lei 

do 1ugar de execução do contra:o ou a lei da sede da arbitragem (2, a). 

- A fim de determinar se um princípio que faça parte do seu si~tema jurídico 

deve ser cor1siderado sufidentemente fundamental para justificar a recusa do 

reconl:ecimento de uma sentença, o tribunal deve levar em conta, por um lado, o 

carácter internacional do caso e sua conexão com o sistema jurídico do foro e. por outro 

lado. a existência ou não de um consenso entre a comunidade internacional no que se 

refere o princípio em questão (convenções internacionais podem evidenciar a existência 

de tal consenso) 2(b). 

- O tribunal só deve recusar o reconhecimento de uma sen1ença qt: e pcria em 

p "' L Í Ci- tL1la solução J=fOÍbic.a por uma regra oe ordem pública, f.Jrm:3ndc. ; rute do seu 

p ·) :Jrio siJtema jurídico qurutdo: (i) o escopo da referida regra se destin~ a abranger a 

situação em a:::m;ço;. e (ii) .o reconhecimento ela sentença manifestamente perturbaria 

ess-enciai5 interesses políticos, sociais ou económicos, protegidos pela regra (3 , b). 

- Quando a violação de LU-na regra d~ ordem pública do foro ni:.o p::>der ser 

v=: ficada através da mera revisão da sentença, só se tomando aparen:e apés um exame 

tr~ntcios.c dos factos do caso, o tribunal deve ser autorizado a realizar tal reavaliação 

do.: tàctos (3. c) . 

Em termos muito genéricos, o conc-eito da ordem pública internacional 

caracteriza-se ;:>ela sua já referida imprecisão, pelo cariz nacional das suas •:!xigências -

q Je valic.m de Estado para Estado. segw1do o~ conceitos dominantes =m c·2cla um deles 

- . pelã excepcionalidade- por ser um limite ao reconhecimento de uma decisão arbitral 

pJTa!Í\'amente estribada no princípio da autonomia privada -, pela fltt:uê.ção e pela 

actualidade - intervém em função das concepções dominantes no tempo do julgamento, 

no pais onde a questão s~ põe - e pela re latividade - intervém em função das 

circunstâncias do caso concrew e. particulanr;ente, da intensidade dos laços entre a 

reíação jurídica em causa e o Estado do reconhecimento. 
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Recicaremos a importância des.e- último vector: também J:"econ.i1ec;da nas ci .< lias 

recomendações da ILA (2-b), cum o apoio do pensamemc de Baptista Iv~acb&ido ' l ' l 

<<Da função assinalada à o. p. pJdemos já concluir que eia se fl ecte à c~trV.1 'ítra 

concreta da situação, que leva em si uma medida que varia conforme as ci.:·ctmstáncias 

concretas do caso. 

Ora. segundo a doutrina domint7irle, a dilli cxcepçi'io :Ju reserva •é-se desde fogo 

balizado na ~ua fmen eiJção p elo facro de o jtdz o não poder /t1r:er ~ L1ler s:mão "qua1;·do !Jma 

ligação estadual de intensidade 'primária' torne efect'h.a a dis.wmJncia eml'e a /e:·· fori z .r lei 

estrangeira " (GUTZ'FV1LLER). O caso deveria apresentar uma iigaçàiJ szificiEntemente estt €ila 

com a ordem do foro para que se justificasse a inlervençãc c'c; ordem públic;;~. É este também 

um dos importantes eminamentos de F..J.JlN. A existência d? .tfl ra corexão com o Estado local 

("Binllenbc::i.?htmg", "Inlandsbe:::. iehung"} imporlari~ de m::n:ei' '•"! d~·:isr;a pt<ra a illt.,n •Er.ção 

da ordem ~i!blica. 

Este ponto de vista merece ser ccol!Iido, em princípic. Corno afmra NIEDZRER, a 

questão da exigência ou não exigência de uma conexão do caso com a lei do foro deper.dE. em 

última anátise de se identificar o objecto IZILtdaclo pela ordem pública. os prindpios e ideais da 

própna ordem jt:rídica, com o conceilo de uma jusliÇt? abso1z.!tc/ em s i ou com o c·on:;aifa de 

uma justir;u ape11as ;·elativa. Partindo do único SliJiOt to ra::cá1 el de qt•e nenh~.m lnrn rno 

sentimento jurídico. por mais perfeito q11E seja, pode 1•aler C?f"!O expressão da ju~tfça divina 

absolwa" (NIEDERER), de que, portanto, esse sent i,'nento j urídü:o depende do tempo, lug.::;r e 

outras circtmstâncias,· deverá afirmar-se a exigéncia de uma ligação da hipótese à ordem 

jurídica do ÍOro como p ressuposto da intervenção da .:•. 1'1. 

Com efeito, é SO:)JJ/ellte e mão, daaa essa conHào c,,,:, a i ex fon : =_ia eic qr c 1 • for 

(nacionalidade e:u domicílio/de uma das partes, EI'CJ, q1e o ;ase vb·á a ter impacfc nc 

ordenamento du !ex fori, enquanto, ordem j urídica efective r .); ganha;u:;o. a.;rim. a·] teia 

divergéncia enrre, a lexfori e a lei estra11g~ira relevânc"a d'!cisr"a, err· virtude de se poder ~·Ir a 

criar uma :iituação jw·ídica que, como carpo estranho e inasszr;;!lável ficaria a "p r:}ub·" Cl r;'ito 

ordenumenl? do faro. 

Por outro lado, reconhecida a rêlm ividade do CIJTICaito dé j u.mça, }L· escarC.: cei'Jo exigir 

do juiz que remmcie ao seu próprio sentimento juridico, loca 1 e temp oralmente condír:io:1ado, 

sempre que a hipótese não aprese12le qualquer reiaçãa con a.; circunstár;c1as de lugar !: de 

tempo r. as quais e das quais nasceu, afinal, tai conceito de j z,stiça. 

Neslct doutrina, a intensidade .::lu o. p .. deo'ermin.1á'a p ela di-... e, gência entrE as 

concepções a':; justiça material foi'i e as d::r lei estrange.'ra, [el'ic: ·anl() maior quan .~ mais (orte 

fosse a ligação do ca~o com o Es!aao do J::;."'o- o que provoca:·w uma comp--essão J !l expcmsão 

l 9 u Lições de Di1 e/to imernaciona/ Prtl•ado", 3• ed., 1992, 252 e s. 
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dti con:::eitt> de o. p. , uma va;ic•çtlo d.:; seu !,'?·ou c.'e incidência, conjonne a sil1n.;ão concreta 

EM todo o caso, p :1ra a o. p. inter,,ir, será sempre necessário que o direito estrangeiro aplicável 

a,, opele grosseiramente a concepção dejusriça de direito material, tal como o Es1ado do foro a 

ewende. Será sempre p recisa que esse direito estrangeiro comova ou abale os próprios 

fi ; dcm,enlM da ordem J w·fdica ir•/ em a (pondo em .:ausa interesses da maior frLTm:cenc.'ência e 

d.-gilid~tdE; que ete sej a de molde a "r:hvcar a cor,s-:iência e provocar uma excldmaçclo ", para 

q.1.: se j ustifique um desrio da linha de justiça do DJP através da excepção da o. p . . ». 

Como se vê, o conceito indetenninado, caracterizado como n.oção funcional, 

o;:n, simples.n .eme, ao nível do caso concreto -e em função dos seus particularismos 

- ~ a suE. actuação positi\ a sobre o r-esultado obiido pela decisão arbitral estrangein -

ré'cJsandJ o seu reconhecimento - não comporta qualquer juízo sobre a adequação da 

ap"_caçâc .1ela feita de direito t ~do por aplicável. nem, muito menos, do: desvalor sobre o 

o:J~nan11!.1to j uridico estrangeiro: a acção pre::Jusiva da ordem pública ir.ternacional 

irt ·~de uni::amente sotre os efe~tos j urídicos qt.e, para o caso, defluem da lei estrangeira 

e nr-.o :;obre a lei em si (2{Jl. 

0 -'!pois, não s~ cc·nil.mde COJõl revisão o controlo que o juiz tem dé- íàzer para 

aq .: ila~ar da ofensa da ordem pública internacional do Estado do foro: o jtcz, ao apreciar 

a 3~nte:nça arbitral cujo recom.ecimento lhe é pedido, não julga novamente o litígio 

d.:cidido pelo tribunal arbitral para verificar se ·;;hegaria ao mesmo resultado a que este 

chçgou, s _?enas deve verificar se tal sentença. pelo resultado a. que cc ncluz, ofende 

aigu_11 pri ~tcípio consi ::lerado como essencial pela ordem jurídica do foro . . t-\ inda assim , 

apo:sar de 5e afim1ar que, em Portugal, o reconhecimento de sentenças (nomeadamente) 

arbitrais estrangeiras observa o sistema de reviEão fom1al ou delibação, não apreciando 

o _i ui z. e!:-: regra, o mérito da causa. convém esclarecer que se, em geral, assim é, o 

n:-.sso ')istema ta..rnbém contém inegáveis pontos de aproximação a elemer.tos próprios 

d.:>! de r:;:-·,isão de mérito . Realmenle, quand•) o controlo se destina a verin.::ar se o 

resultado da decisão é manifestamente incompatível com os princípios da orderr. pública 

internacional do Estado, podera não bastar a análise do dispositivo da sentença, por este 

ser. em g~ral, neutro. se desligado da vistoria ao raciocínio até ele percorrido pelo 

Tr!'J1Jr..al. Tendo a aludida con:rariedade natureza, necessariamente. substanciat, não se 

l O .,~.,t- sert :!o.,~ s:ôrd:lc.- destJ Sc:.;dw de 1 9-02.:~0(13 (p. 07.~..l79t • P:lUIO Sã). 
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alcança a sua .:onstatação sem que tal exame passe também pe1o racwcínio trilhado .:tté 

ao disposi1ivo da senlença- o que, evidentem~me, nã:> se identifica com um ncvo 

julgam~nto do litígio, ou um reexame dos respectivos fundar.1entos de f2.cro e de dire-ito. 

É o que, a:fmal, também sugere a ILA, como ac ima se viu (recomendaçãu 3-c ~ (l ';. 

Por fim, está pacificamente adquirido que a cláusula geral da ordem pública 

internadona! veicula princípios e nmmas fundamentais em que se ·oasei'a a ordem 

jurídica, económica, social e ética da .::omunidaãe (do foro) , fazendo actuar os valu::es 

aos mesmos imãnentes de modo a impedir o reconhec..iru.ento de uma decisão arb·tral 

estrangeira no respectivo Estado. 

Contudo, não sendo possível det~1minar, a priori, o contçúdo dessa d::íusuk. '?.2>, 

manifestam-se algumas nuances na formulação do COD.~U.1to de _·egras cu~ a ddirn:tam , 

assim como em relação à interpretação sobre o grau de con::rari.edade cio q t.:ê resu~taria 

do reconhec1mento da decisão arbitral e.straogeira ao prin:ípio p:-evislo :1a ci tada no·-na 

da Convenção de Nova Jm·que, ou seja, à orde.n 1,: ú'ilica illtem aci·:mal do Estc:do 

impetraáo, até porqtJe, como se é isse, só perante as conc-retas circuns::ància~ do case.' se 

poderá aferir a intolerabilidade da violação de um de terminado prin :ípio ou n!::>.:-ma 

fundamental. E, realmente, tratando-se de um conceito abstracto, a avc.:.liaç:io ~ ir..:idir 

21 Cf. Sam;mic Caramcio, ob. ci;., p. 211 . 

Neste sentidJ, os acórdllos deste: Tribune: de 28-0ó-2001 lP- l!l46'0 1 - Qn rino Sor.r!s), d~ 8-05-2003 (~ . : 123/03 - ;:'cm:·!'ll de 

AI-neide).:, r.pa-::ntemer.te, o de !1-07-2003 (p 0382106 - ;)Jivf'ira E'-ams). Tamtc:m o dJuto Pnrec:r é o Prcf. R ll Moum '-amoE 

junto pe.o recomc'o éponta, sem hesitações, ness.! sentidr (v .. ainda. a:; refcr~ci-1; aJT.Vtil! r-a ocre de rodaoê 51 .jes;c f'1wcer e 

Sampaic Caramc:lc c a Li;na Pinheiro). 

JEi A. P. Finto tAontcim. no ciL ar.igo "Da Ordem Públtca no Pr.:ccss ~ Arbitra". p 6E·3 e : e, sol:on tu lo, k st nç::.o 0: i·us e 

Mariana Fraaça G:JUveie, in "A violação da ordem públ'm como jundame111o d'! ar•uí<.~ç!Ic de senren ~as ~rálrrt .'s- .tcór.i.10 do 

Supremo Tribmu i de Justiça de 10.7.2008. Proc 1698'0Y, Cadcmos de Drreito Pri·1a::o, n.0 29. Ja.,eiro/l"lc;ço ~C. I O. p. 4 ê. 56. 

sustentam, abertamente, que a apreciação da violaçílo da orJem püblicé. implica a <:p:>!CidÇi!o do -;néri t~, ilOis só pwmte a dcc s1o e 

os seus fundamentos se podcrâ detcnninar se hou·~e ou n~o apl.caçlle> de: norr.1as fund lnentais :IJ nosso ori::namer.to juridicC'. ,>elo 

que, a aná!ise éestc fundamento implica a amilise do m<!ntc da âccisllo aroit"al, entbc.ra r:pcn~~<. para af:~ir ; : foram J:OStergaL!lS as 

mais importmTtl!f r-!grts cio nosso ordcnamentiJ jurldico. 

?'J É o que, em ruuitll r.1ais i'cliz..:s termos, em>li;a Bapti;t:J Ma·:hndo (o~. cit, p. 25·~ ~ s ) «V pr?/;lerr:a ;!5.J se !soi1·: c:cn uma _ .._ 
definição, pais c ordem pública é il:definlvel conr:e/111a.'meme, comu irtdefiniwl i o "e,;;ilu' Gu ~ "alma " de umc ordr:'i1jlot dicc. 

Po• isso a noção a'e r:!rdem publica niio é wrivr:!cc, se bel1i qu!' o sejü a sua funçiio. Per ar.rro tado, rod-;:; o.; cone.: r as sub.UI/1/IIl'.:JS 

valem o mesmo er:r zíilima análise: eles apenas nos darão, como âiz iV:H/1: "no .?rtE !i~êir dn tasos. valou:s apr:-::imcdos p.1.•a a 

grande mcógnlta: sentid:z i! espírito de uma dete.-mlnada crdemju.-idica''. A ordem c ·ít iica eg:zpa aos maiores refin:~mem:x; da 

análise, pcorque rr.:::r.scen:IE sempr~. em IÍÍtimo 'ermo, a~ C7c>rdnradas analltio:os co•r. qr.e a lent.::mos apreender. É que nãc- ;;e 1•ata 

de um valurjurld4:0 entre muitos o;crros, ma.; - digamos - da lugar gcomr!Mco do! tr:a'::;s :JS ~·a'oresjur:dío::.n. !tr.porrc·rc corda1 

paro a vid.:J. 1~0 sulwracro ético1urfdico da comu'lidade, iri;;toricamellle sedh1entaio, C'! raa'icc·s ou "erimos" do s rstema p:. r ::r nos 

assegurarmo:: dcq;u/o que a sua dinâmico Interna (o Si! li • 11.etabolismo '') rejeita c~ mo natsinulavel». 
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sobre tais princípios e norr.1as fundamentais deve centrar-se mais na sensibilidade 

axioló5ica do que na tentativa da sua evidenciação positiva (23
)_ 

De todo o modo, é l2.carnente consensual a ideia de que o ccnteúdc dessa 

cláusula é enfom1ado pelos princípios estruturantes da ordem jurídica, como são, desde 

log:J, os que pela sua relevância, integrem a constituição em sentido material, pois são 

as normas e princípios constitucionais, sobretudo, os que tutelam direitos fundamentais, 

qJ-: nio só infonnam mas r.ambém confonnam a ordem pública internacional : a 

Cc:J.Stituição reflecte os valores mé..is impo:tames que conformam o plano ~strutJral ou 

a ordem jurídica fundamental de uma comuni::!3.de nacional, pelo que é nas normas de 

hierarquia constitucional que repousa a ordem pública internacional do Estado, como já 

an:-.rámos supra 124J. 

O 'nes:no sucede, entre nós. com os prü:ípio~ fundamentais de Dire i~o da União 

Ell c. peia. E sãJ, aindc_. re:erf'n :iad.Js como integrando c. ordem pública in-ernac ional de 

ca:'ia Estado. princípios fundamentais como )S da boa-fé, dos bons cvstumes, da 

p!"..:libi~ão do abuso de direito, da proporcionalidade, da proibição de medidas 

') ~ · apnas cela via do sensibilidade \'aio,·a!'va é pOSlÍV21 chegar a uma conclusãofumfamemada do conreúdo da ordem pública 
_ .) 

ln v ;uional de uma determi11ada c!)rmmidad~ llOCtOnd (. .. :r são m /o;-es que importam ao DJ.·efto o~ rekmvcs a:~ co:-ttt•údo e aos 

pr ~ il'fvr da c ·dem púb.'i~YJ, 1 Pere-ira Bt rrrca;. no artitP ~dma citndn. ", J Ordem Pública na Arbi:ragel'r". p 1.!1i t· (,. 

? 1 .:r. n..,u 1-. Tam)ém ~.o\lra r..amo; nJ s:u do~·to Parecl!r junto .l( S autos, é muito convincente sobl'l! tsrc a>pectc, merecendo 
- '"t 

de1 1Co desWju·! o cntendim.:nto que expl.~r.ou na sua oi>m "Dircíto l1t:madonal Privado e Constituiçilo'" e ql!e a:jui reproduziu, a 

que ~ditarfnmos os seguintes cxc~rtos d:l mcsm~ obra (n pp 25 1 e 25:!, da cd d~ 199 1). <<( ••• )a tendência par:J ajirmcr a validade 

rrrEnuncuível do direi/o ::onstiluciona/naciOn:I!, com a corresponderre restrição da aplicação do direito c.rtrnng'!iro ( ... ). É esta 

n0\':1 tmagem. ,/e um iJIP em permaneme tc-ns,io enrre a fidelidade acs vcloresfímdamentais de um;z ordemju!'idica e a neces~ária 

.fl<'xroilídade e :~dequcrçào a? sen•1ço e promoçilo d.:~s relações priva ias inrernac1or!OIS ... >>. Salientamos também a citação que o 

m~ .. nc .l•Uior :àz de rerrcr Corre1a (~A ' i!' isào do '.:ódigo Civil e o drt•tto miemaciollal privado", in Estudos \ 'àrios de Direito. 

Cuirrbra 19~:! Por Ordt!m du Lniver;uhde, J 30( )· <os ,ifreitos e ltherdade.s jimdamelllais garanlldú~ 110 Comt!l!hçiio figuram 

/llú '.! "/ 'liH!Im~· te e/llre c s mars F I'Oemtrlt!llt 'S ,/o qucài"C a:rio/ógico d J E~ r ado rort!lguJs. Logo, e/! :; ~rlt r.c~/11 ··l'it!Ct.IÍ")e/mente a 
csf..· •.! i?JII q:r~ ' cham,1dt1 ordem ;nibilca lnto?n :acio/:.JI ti salic1tado a /1/Jnin>. 

Pc:r fim. evocamos o que escreve Lima Pmheiro (ob c ii., p 663.): <<a ?rdem pública internaciOnal constmli 11111 reduto de princípio.ç 

~ l.a~ma~ do ;rdena•ne>1Jo do _raro de ::!.Ja ap/ic.:;çã!J esta ordem ;urúiica não abdíca posto que se trate de uma siwação 

tru•J!'t.Jc ::na,' ~ qt!e s~j;z estrangeiro Oü rr.:msnacnnal o Direito cill l/1/ada c r.?gé-la. Daf que a ordem p:ib/:ca /Jrt.?rnacrona/ 

cor.~ 11!1<1 um ,· •nite e.tcedona/ c· apUca~·,~c dJ Otrc /to esrrangE-i:-o c 11 rransna:ronal. Tende hoje a emE-nder-se que ::rs normas t! 

p11 .c:j:oio: co.tstimc iCI,,als p~inc;;:alment< cs <jllc! tur.Jiw l dir<íto.;_fimdammtais. nilo só informam mas r .. mbJm :.r1ifo•mam a ordem 

p1 !·' .,, il'tent_-:/ona' •. O mcs!l'o Auro•. e11 "'-\porrarrentv sobre a rr.pugnaçl\o da deci;ão aroltrl!l- RO.l. Ano 2007- Vol. III -

Do::•. 200i, eXJ:,'ÓS: •e/la medida em que LI crdem p1blic:~ .:onstitw também um veículo para a acwação dos du·eito! f:mdamemals 

cor;stft:«:tona!mente consagrados. o coJIIIrCIIo da caJiifcrmidade da dedsão com a ordem pública internacioual 2 imposto pela 

pr6p,·iu C"a•tSIIntiçiio>• (JORGE t-ll RA"-D.•. - t•~anuul d·! Direito Cor.stimcional. IV - Direitos Fundamcnrai~. 3" ~d .. :!000. 263. 

ilt !.:-v;: que os tribur.uis a:ilitrais não poetem ".tun~ir a delinic;!io de d' r~ i liJS fundam~ntais em concreto. sob pena de 1 ioln;ão dl1 art 

2( ' da L .:mw:uiçi!o m. 
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discriminatórias ou espoliadoras, da proibição de indemn.~zações punitivas -:!ffi mú.léria 

cível (25
) e os princípios e regras basilares do direito da concorrência, tanto úe fonte 

comunitária t26
) quanto de fonte nacional <

27
) . ? orém, dado possuírem um cor_teúdo 

normativo amplo ou indetetminado - ainda que mais mms casos do qüe nouti."OS - , a 

invoca~~ão da sue:. violação, como fundamento de re:us~ ac- reconhecimento de sen~ença 

arbitral, ter:i de ser sujeito a acentuada~ restrições 12:n. 

Daí que, apesar de o teor da citada norma da CN1 (w.-t. V, cujc n° 2 b) apenas 

aludir à contrariedade à ordem pública do país do recvnhecJmento~ e:1qua;1to 

ftZndamen'J) de recusa deste, a mesma venha sendc intcr_:Jterada, à luz do n·Jsso ctr.=lto 

comurr. [ar.. 56c, 11° ! , b), ii, da LAV), t omo supondo a verificação pelo t'.ib;mal C'.e ::ue 

o reconheciment o ela sentença conduz a um resultado manifestamente incc•mpc:.ti·;el 

25 Scgurdo Pereira Er.rrocas (''Manual da .lrbitragl!m '. 2' ~d., LAV de 2011, Almcinn, Coimb12 2 Jl3, p;· 53: c 61 . o~ 

gmndes pr:nciJ:k .; gerais dt! direito ecciles pela comunitlnl lc internnctc.nal pi2ticam·~rt~ •ei'!l disettssnc, cerno c pac c sw;' :w \ ,7.tda, 

a proibiçlln e o ~ru cionan cnto de- abuso do direitJ e o prin, I pio da l:>oa-f.! ohjectiva, q ;ucra cc 1cebidos e :tpiicacO$ C0""1 m·r llr ou 

m(nor amplitude cm dilfcrsos países, têm um lllrf.O crédito de sceitaç:lo ~;enualizaJa: cJr.st i tu~11 trav~ mesU"aS • t orC::m :Jj tfka 

transnacional. 0 ;"lt:;rno Autor. no an igo acima cit.ado I.~A 0.-dem Pliblt::a na Ar!m;ugem'', a p 134), infon;:r. que •Vit~ttma 

junspntdência m::;/s t'i!pi''!:Ientatna tem afirmado que o (._'( nsc da ord:m z p11b llcc fn;o?••raciona deve s;..r f~sran t! e)õ.'IV::I, t~al e 

concretc (jurisprudêiiCIC fra."'cesa); ou conJtituir afe,.,s; grcv:? (iurispnra'éncra a!-,!i•J:i,· ou a necc~sid~de ric :;e :•·atarem de 

pr ncípl(lsfuna~'TII!II!C~ ou !!=sen.:lars a'a ord~·n.1uridic~ 'jltr:spnuÜI•cta sui;o): :J'J c , ;;e:w;iio da P-nlr:nç~ :e re ,•c/nr d a1 I 'Jc/111! 

ofensiva d'J !;e,n ptibhcv ou qtte a .lua execução se tvma ()taL'Tiente ofe:Js/ .a par<i ' JW.!O de ;.m halld m .:c nn11 ber: /r.} ;1 w do 

(doutrina mgíesc de B:m ogh j ) >1. 

26 O TJUE considerou ;;s normas comunitárias discipl rnadoras da t on;m:ênciE ' ~<t!gT';!Jl\C~ 3a o;dc:a pii: lica i tte;rack•J.DI de 

todos os palses c:>lõlunaâ:ios (case Eco Swiss China Time, Ltd. vs. Benetl.:Jn). 

27 SegJndo Jacoj Dolb ger, <<a ordem públtca se afere pela mentalidade e sel'::lbili3r;r'e média! de deto?rmmada so::/ecfac!E em 

delermirada época. /!qwlo que fcr consíderod!J chocante a esta mêdta s.:•á rejel.c:dc pd c dollf"ina ~ reae.'1d~ petos trliw•Ja.s. Em 

nenhum aspecto d:~ dfrel:o o f enómeno social é tão dete.·rrii.Onto! C0/110 'lO O\HitaçãJ a'J quef'!re! do que ni'o. 'ere n ord~m pú'J'Ica. 

Ccmpativel ou h~ompotivd com o slsti!maj;m"dico de u•n po·Jo - i! 'S a gr.mde ~~~"'' ·i.:; ?Jedi.::a pela a dm· púl,fi~a - pa•c ~l!ia 

afinção a l r·;;t,ç.: 1!?'\CI'!Í C::J'I.itderar o qu.: vat :1a mente c'''' .1e11tímcnto aa j,;crecü:ie •l 

Tambérr Lir.tn FII he1rc ,oh. : •t , p 66tJ) e~cofirl!4:e <•Meu l'etn a chmsu/;; d: orde•n :Ji:.•l c~· /q,~macJ;;,,a/ .;c teu c ca 'i.:ma .:J am 

va;ores étfco-jr:r!d/cos. nJ?m a realla'ade das nom1as susCEIIiii!IS de aplícaçãa necc~sártc Si cJr:J''lSCri?'•E a Jins ec.: .. ~õmrco:-, õ-t';ars 

e politicas. A ordem publica lntem ac/onal é apta para v.:i~·u!ar todos os principias r? nolluas fundamenta:;; da crclem fLII'ídl-:a elo 

f ora que t'!nlram aplicação a siwações transnacionat~. lo/Jo pode f .:J:er-sf uma /Ir. /t~çao a principias irico-j~.o ~ld,c.::;. t'l:wém 

podem .:er V'!IC:tivdos. como -;cm ser.do re~onhec1da ;é la j urispruiénci.1, p.•l.1c(7D! e r.a ·mas q~re prosser;<~em f ina1rd,,des 

ecanõuuco-soc!c '~ po'l:lt::cs CL o;;trasn. 

2g Ne~te :; ~n: i .:;r . cnb•Jía pronunciando-se a prcposJto ca enu laçil.o ca d -.c.s~c . ~a n;n.o ::'ll'nmelo- ··,; n;lia~:'io :•e s:' ·,·nça 

arbitral -:ontrán :J à ord.J 11 pló !tcll'', R.M.P., .:!6, ano 3.2, Abril-Junho ~O ! I, J . 155·15-8. -~l'llb~ 1 Perei·<: BmJcll! no a lli!;C .:3 ::it. 

uA ordem pL·à/'ca na !.lrt•itragcm", pronunciando-se sobrr o urt. V ela Conv:!nçilc· de N.:J va loiC'uc c;ms dero ,. «r Co:"'enç:i ' nao 

11/sa obter uma han11oni:ação do conceito de ordem pt.b/ic::I porque iWitou a questêc de saóer qual o co11 ·eúdo c,; crde11• m:b/ICD 

1/ntV!!rsa/, pelo qu• cada ordem público de cad.:~ Esrado p.;;a·e :i.'Vergír r.a sua de.fm'çà~ 0 11 na carocteri=c.çã-: do cn.;cef·::o, ccr.;~lido 

e sua extensão: porém, reSIIIta a'os trabalhos pr'!paratórlos qtte, f ace à .fiu:~l1daGe de ,;rotecçdo e desell01aivtme'1to ao comércio 

lntemac•onal a sua mte1pretação impõe aos estados sufJscr/Wro?:o um smua'o res/11 !ii~ d.1 o!:rcepcffo de 01 de 'li púbitc~m. 

• 
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SUPREMO TRJBUNAL DE JUSTIÇA 

cora a o:dem publica internaciomd do Estad ) português 129
l . Portanto, ·:; clá.1sula só 

ir!ltrvfm ...;orno Emite ao reconhecjmenteo de:. de:)isão estrangeira quar~d·j é sJ!ução nela 

ds.1a w caso for, não apena.c; di·;ergeme dé. que resultaria da aplicação do direito 

português, mas manifestamtntt: incompatível com normas e princípios fundamentais da 

OJ!sa ordem jurídica. 

E é esse o sen:ido i:-_t.~rpretativo qu.:::, de um modo ou outro. \ in.ha e ven:. sendo 

ap..:ntado, em geral, pela jmisprudência IJOl e f ela doutrina. Para além do~ que j á for91Il 

sen:io referenciados <3-l, vejamos alguns outros exemplos: 

Baptisu Machado : ·<rewltadc imolerável [traduzido, no plano psi~o/ógico, por uma 

re •. u;ãc. fcr:emene desaprovadora do seu o?Spírito ele j urista, f ormado no estudo do dmúto interno], 

"q t,er lo t omo d~ l' istu do C0/' 71•111 sc11!imento ético-jurídico ('bons costumeP~). q21er d? ponto 

d.! -' ÍSia ~l ?S p~irc~IJiO! fum!.7 11t'.'1faJ:: i c diJ"E-ilc portuguü : cllgo de i•7::Dnc l.cíw l -::om as 

? , _;n ~:.:mrc.: mida1 ! ! , Gliás, cu;1 s~r.tiJJ qu!. lm,dm.am~nte, se e ;~·a : do qJc. pam!clamenle. se pre•·ê pa-r. P corlh naçl!J d.: _, 
se1 r1 ;a~ .!SI.rt!.tgci·as nt• an. 9St'4 O, d~ CPC (equ ll'llh:m.: ao an leri~>r 1096°. ll· ·<Que nJo co1•tenho d.•ct!iio ::uit• recJr.hecm.ento 

cr.1.J ·:a:: r;n, 1"!.11Jitat!o l'lanifesr 1me111.! ·:•c Jm:;ativel Coj /11 os prmdpl•'·' d.l ordem Jllibllco intcmac•onc;/ -lo Est••dJ Purtupté!S>• . 

3: :-·. usa: •. de, tt STJ respdtar.lc.; :·< lu.; vam~n: •. J d~ci~~es r :>i.rnis, Jc :!2-0!J-1011, p. 1772."0ó 4TJ,.SEl LI.Sl - ~l ilva 

G1.1p :ve,. de 14-03-2C 13, p. 732Eil 0.0TBC•ER.L I.S - S-!rgio P<•y.IS e de 2:.- t0-20 14, p. 1036/1 :!..!YRLSB.S! - GrnnjJ du 

Fc ns'!ca {•<mar.ifestamenre lntole··áveb> ). E .:>s ?TOfertdos em decisOI!s n:lativas n rt\ i sOes de sentenças: de 23-1! -20GO p. 21! 3/00 -

Ós~e: Cerro! e 1 <Cofen::.'a clamoro:a e os tens \'Dmente os mencionados pl'incípiosn); de 8-07-2003 p. 038 :! ! 06 - Oliveira Barros («0 

ac\ i bio Je m do- ·'TIIilnifestamente' - CJIIStante :iesw alínea i!viC:encta a e.1·ig.!ncia da carácter ostenstvo .:i1 ·.•i,;la;ào e !rJd1c 

cr..t.: oroprle<k~:ie o car.:icta e:r::epci,m.JI da inten·en.;iio da mdeu príb/fca>•); de :! 1-02-2006. p. C5B41 Ell - O!i·1ctrn Barros 

((( ".Ji tr:11iiçfio •1agrunre ::om atropelo grasse/lo ou ofensa mtoler,h·el tiO~ princ{plosjundamemi1is que t!njnrm.Jt'l a oriemjurldica 

nCL•c·nal ,?. os.n n. a c::mCt"fkt"ào c,'ejust.ç.1 do c1treiro m •• teriJI. tal como o Esrado a ellf.mde11}; de 19-02-20311. p :J7A-17~0- Faulo 

5~ c-n.;c'fad:; 'molerive! ... a qrte coni11.:it la !; seu -e~•mhec·imento» . 

Tf.mtlem \) r :L E. n.:> JCérjao de :!S-03·20 I v t.? C-7198 - t:ROMB '\CHI po!ld: r.JU •CO re.:urso a c/áusu:a de a-dem ptibl:ca ( .. ) so 

é • 1 ce!: ·wd ~ uan.:io o reconhecmrem:; o 1 11 eX?cuç.::o da dec:sãc proferida I'OIIIro Estado ccnrra,ante ·•ICie de uma f urma 

m,: . .tt!i\., i :1 ordem J!lria"u:a do estado r~q te•·ido. p:Jr ,•temor comra 1an princ"pi<J fimdamental. A fim .te "espettar a ?nibição de 

re. 5 io ' ~· r.k ·i to d.1 decisão , srrang~ ,., ,•.,se ater ado del i a c,>nst ruir uma violação manifesla de 111 •a "Egn de dt•elfo 

CCtt> ur, . .lu,? senciu' na crde11 Juri,.'~t..r io ::Stac'v let,ueridG• O!t _,, :1111 db-e1.o re~·onhe::icio ::amo Jll. lda ~:·rtu! .uusa a:dem 

JW. 1 c:1.n. E • .,ais receí11enemc. no ac)rc ilo de l tJ-0--2.() )5 (P. C-'.J::t '!3- !:l!.AGEO DRA.''IIDS) enlenc!eJ :j:..c ·<a ujr::~çào :iew 

::-c,•:~ 1:tir um;; rio/açJo manifesl.:J d~ I 'II!J ·egr:rprídha c.msi:ie.·ad,J !SJencia! na ar.l~IIIJUritlic:J do Estado roquer/Jo ou de 11111 

dt "d ·ore ;on!l<.:ido como jundall.t!!IIJI r.C'!S<I orJem Jur:dtcc>> 

31 Ba;wga •\ :achadp: <•corpo estranho e lila:-.szmi/avc/. ~atropele grosseiramente a co., cepção dcjusli-;a de direito material, tal 

ccmv o [ sradc do fvro n enter.d~11: ' CCIIIOV:J ou .:bale os próprios f undamemos da ordem j urídica interna (pondo em c.:zuso 

m·, • !!I!! d-; rralor triln!cendtincio e d·g lld:Jrk, l. quE ele UJO de mold~ 1 ··chocar a consclêncía e pi'OV.:Jccr rtm.:.· '!xclan•açào"» 

~d.!Lntejro· <<l •t!Ooet·/Íl ;/ qte.1;~ ,!a urmcmu JUriclico-lrt<ll.r.ai imema .:~u uma comradiçàc _(agr,;n e com •>S prmcpios 

.tJt.d,•mel tais' :1 sua, ·rd. mJuría•c:Jr 

i 



concepções jw·ídicas que alicerçam o sistema" [Cfr. ;:-ERREli C0 .1P..E!tí. Antep."o,;e.::Lo de I )5 í :;ota 

ao art. 34. 0 (.(Boletim do Min. da Justiça>•, r." •1:/.)]l> <
321

• 

Fe~"L·er Correia: <<( ••• ) r:rodzmr.·.~· z.m re.wltado abs~J-aamente in t.·le1ü·•el p (jrc;. o 

sentimento ér,·co-jm'Ídico dominante, ou lesaria grmwumte inieresses de pr!.merra ,;;ra' Jd>E=a da 

comunidade local» (33
); «( ... ) inccmpatíveis com os postulados basilares de um direito .'lacional 

venham inserir-se na ordem sócio-jurídi:::a do Estado do f ero e fiquem a polu!-!a ( .. . ) um 

resultado imolerá;,el» (J
4>. 

Ohveira Ascensão: [princípio que] {<ao.> -?lhv'i c'a co1r1unidad? nccim•at '>t!rá 

considerada como esse."'c ial oal'a a viúl colecri-va ( ... ) VG /,Jraçõe.s ecv.'lén·icc:;, S')ci I ;~ e 

políticas de que a sociedade não pode prescindir, mas operando em cada caso concreto para 

afastar os resultados chocantes e-vemualmente advenientes da aplicação da lei .::str~.1ngz,'ra» 

(35) 

Robi .1 <d t Andrade: <:( ... l se r: s1a viola;tio for ptrf':!nte, •Ju ap::zre;~te, "':i p .. ;_'jria 

!361 
senter.Ç.1ll . 

Fma dessa sintoniét; apa-entemente, Sa1n paic· Cararne;.o forrnula ; r:·rop Jsta 

interpretativa de que não seja atribuído ao aàvérbio ''maniftstamente" o significado de 

"excep: ionatidade", para a intervenção da reserv~ em causa, e, ainda rr enos, G de 

"f1agra'11·e11'"'n:e' , p ara a manifesmc(tio da dli:E. cc•nrrarieó.Ede, mas, :yrn , t • de 

"c:ert~:.ment~" (não e ventualmente) ou "efeclivnmtmle" ':'1âc apenas fo:.n a.lme1te 1 ·:· 

5. As linhas orientadoras com que nos l:alizar:1~s, sillopticarnente expcstas, 

permitem agora afirmar çue o recoró~cimento d::t sentença a:-.·bitral r.strange~ra cue 

constitui o o bjecto desta acção, conduüia a um resulta:k man.if~stan:.er•tr. ir ~onp::..t •·vel 

com a oré.en públic~a intemacíoual de Estado pJnugu~s, :J~Io 1_ue f-<Ke ser rFeu..,c.do, 

nos termos do art. V, n° 2, alínea b), ela CNI, razão pe c r,ual deve sc~r cc;di?:m.:.c.a a 

decisãeo re.:orrida. Concretizando: 

Na dtscutida decisão, proferida por um árbitro ao abrigo da leg1slaçãc· espan.'\}cla.., 

o requerido :oi condenado a pagar so1iJariam.ente a ambas as rec;uerentes a ouantia de € 

4.516.536,7~:, declaradamente. por aquele ter ir1cumpri(c. as obriga:;õe::. c-:mti:ic..E nas 

3 2 Ob. c i:. p. :!u I. 

33 "Dirello lntcmacional Pril•aa'o - Alguns Problemas". I ~'9 1, p 126 

34 "Lições de Direito lr.ternaclonal Privado", Vol. I 

3 5 Parecer pu;,uc~do ne CJ, X. 4'123 e s~. 

36 "Decita-:: c16Urai; :mle'lt p:íbltca·· (interve1çl!c· r o C!JJjquco ". I a;,; ;~;·agen e1.! HJ"JIIIIE:n o", rcãi•za~c no ' l'rc, em: LO'i· 

20 lO), disponh el ~·m 1'>11'{;://arbilrngcm.pt/noticias/20 I 0/JO I ('-(lÇ -:!7-Jrdem-puillic9 pcf 

3 7 Na Lil ob. ":J recom;e.:imwto e execução de sentençc..; ~rb:L•a1s estra:tg.ura.s '. fi :L 12 e:;, 

·-
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SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

cláust..las 18 e 19 dos estatutos sociais da primeira requerente e no falado convénio de 

integração profissional e regulamentação das relações sociais de ambas as sociedades . 

Cc·mo :;e disse. nã:> s= : uida aqw de aquilatar da adequação da ftmdamentação 

d-:- facto :>u de direito utilizada pelo árbitr) para a concretização das e-5tipuladas 

co~sequêr..cias do declarado incump:imento - ciesignadamente se foi ma~ aplicado o 

di eito espanhol, ou, eventualmente, o comun~tário- nem, também, àe uma hipotética 

divergência entre as regras de direi to que foram aplicadas e a que seriam aplicadas pelos 

b·ibumils porrugueses. se tivessem sido estes a conhecer do litígio que foi submetido à 

ar'1•tragem estrangeira. 

C c ntudo, visira..r:1do w racio :ínio perr.:o.:1ido em tal sentença, c-onslm:a-se que o 

árbitro chegou ao enunciado resuJtado condenatório por considerar: 

- ter sido 1ncumprido pelo requetido o pacto de não :::oncorrência 

co · :;u:.stJ·lciado nas várias oJrigações e regras, a:ima descritas. ~obr~ o .:ontexto 

co:·::: ic imndor d 1 exe-cícic profissio.wl da advo.::ncia pelo mesmo, incltt!nclo n de não 

co~t:a .ar ::olabo.radores (cb1sula 8 e a de prcteger a actividade dE. entidad~ vú1ual 

fi~urada r,o convénio de integração profissional e regulamentação das rel2ções sociais 

de ambas as sociedades (cláusula 19); 

- ~er de "prescindir" a demonstração :los efectivos danos qL'e, e·1e:rtt li3Jmente, 

ti \f'Ssem ~ido gerados pe io (declarado) incumprimento do requerido - cuja reparação 

h.J.\ ia sido, em abstracto, con·1encionada, mas que nem sequer teria sido objecto de 

li c.t' idação ou de pedido pelas requ~rentes ua acção arbitral, a crer no discurso da 

sen:ença -, assentando aquele resultado, exclusivamente, na cláusula penal, também 

pre·.'isra "adici·:mal"'leme". ~onespondente a wna importância igual ao triplo de todas as 

re•ribuiçõas S!lti:ifeitaS por esm aJs co!abor2.cores " Implicados'' de:m·o elos vinte e 

qJ;.tro n:cses an:eriorcs à 5Eídn do 1 e:j_uerido e a wna irnpm1ância :guai ao triplo do 

n:n:tta_-ue facturado pela ··Socied;:.de" aos clientes a que se refe1isse o (declarado) 

in~, unprimento dentro dos vinte e quatro meses anteriores à data de tal saída; 

- àever ser recusada a redução do montante obtido através da actuação de tal 

clausula p~nal. à luz do direüo tido por aplicá ,;çJ. de3ignadamente de urna detenninada 



interpretação do art. 1.154° CC (espanhol) e do pressupost·:.o de o requerJ.do t~r Í!tCI.liTido 

em incumprimento total e não parcial l381• 

Não devendo ser controlada n exactidão das aprecia-yões de facm o·1 dE direito 

inerentes a es:;e raciocíni0 ou o evenmal en-o Cfüe o possa ter afectaoo, a1nda assim, 

atendo-nos aos seus próprios termos, pcdernGs conclui r qt:~ o resultac~o a qt..; o ltlt"~.mo 

conduziu escorou-se, apenas, numa clt usu]a penal qüe Sf! destinaria ~ co,..ts\J.·anf.t-1' o 

requerido à observância do aludido pacto de não concorrência, ou seja, numa c:láusuJa 

com feição cornpulsólia, prevista no convénio, a título "adicional" a reparação dos 

danos que a couduta do requerido punes1e, pOI-v·entlua, ter causado. 

Seja como for, o efeito j uridico que a 8plicaçãG !.i~ ta1 raciocínio I-•rod.u;:..~ u é 

marlifestamenle incompatível com os pGstulados b&silar-:.s da orde··n pú~:,ca 

intemacio;Jal do Estado portugues, a todas as luzes e qualquer que sejarr os termos 

usados para preencher tal conceito indeterminado. 

Rel::mbre-se: 1) está em causa a condenação àe um 1.dvogadc· p::>rtugtJ~), a 

e>~ercer em. Portugal a sua muito relevante profis.:;ão, intfgradc num:t estr:.Lura 

organizativa (sociedade de advogados) port.ugue!>a e p ::-r sç ~er desvinculadc. desta para 

passar a exercer a advocacia numa outra socieda-:le portuguesa de]a cor.corr.e;,,tr;~ 2' por 

isso, ~ ru1ificial a única ligação ao pé 13 onde se localjzJu a arbitrage:r., p Jr ·-on:c.. da 

convenção Luvocada, na medida em que, substancialmel.te. 5e radicou. em Pt 11Ugalt oda 

a rela.;ão j !.!.!i dice a que respeita o li tigio 

Ora, sabendo-se que no último ano (20 i.O) em que 0 reqUt!rico se r:tarl.teve ligado 

à segunda requerente obteve wn rendimento hqt.ido d ~ € 180.000, o patama"' c. qLe tal 

condmaçêo se alcandorou - superior a 4.5 milhões ãe euro.3 - é ve rdedeiran1ente 

"c.olos5al", em st mesmo. E ain6a o se~·á mais se, feitas aJ contas, ·v~ri.fica mc>s eLe o 

requeri.Jo l tria que deá.icar todo agu ::1e seu (não de~;p ~C::Lvel ren\.J ir 1·;-nt, rl.:'JUi ao 

longo de rr1ais de 25 anos da sua vida para poder ~atisi'a.zer a sm,;:ão, que r "'sulta_-.;:;_ do 

pretendió.o reconhecimento óa sentença arbitral estrang-eira, pelo seu tdedare:do) 

incumprimento éurn pacto de não conc•Jrrência. 

Tra:a-se de mn montante que, per atingir ·~.1.ma ord-e:n de grandeza. ab~olu·:ao_ente 

despwpor.;ionacla, :elide estrondosarJ.~me com os nos5os ·oJns co3turn"!.5, rnt"smo 

3 3 PintJ iVIcn .e iro ("Cláusula Penai e fl~tierw. /::('ção", Jll) O, r 727) •nfc rm~ que 1: c::[al.'a aom c. do CC espa;;hol ~r 1 v'gcr r.c:-nite 

o nodili:a:rào cc u•tatj·;a ::ii' pcnn, mus somcnl~ no CJSO de E. obr f!:BÇI''.o pioci; aJ hn c- ~iio ;:>are: ai ou irregul:urnen : :ur pric 1. 
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d :1 :onta :Jo a sua propahc.a br:andma No caso, atecde::1do U5 descritas 

c•rrunstâr_cias. a per a es:lbelecir.la é de te: I maneira eleYads. eLe. m :lis do que, 

meiamente, excessiva. não pod'! deixar de se reputar opressiva e sufoc~dora 140>. 

Por outro lado. o reconhecimento desse resultado e, por consequência, do direito 

e.<t:-r.:ido pehs reque.·entes, redundaria no beneplácito ao pretendido ei'eito de um 

n:-gécb _:urídico. a •::jUe subjazeria um \ isado esforço de requerido que, de tão 

d::S!llt:-surado - se nêio. me-smo, praricamecil! inviável -, seria idóneü c:c·nsiderar 

ad;-1-issív::! a restrição. em patente demasia, da liberdade pessoal e- ec~nómica do 

rr..esmo. 

O que significaria que c:: consolidação desse resultado se traduziria r.a permissão 

d·.J 'lÍc!açEo, ru procer.lênci3 ou na fcnle. dos fnndamentalissimos dire-itos :!e literdade 

d e da liHe uúc!ativa económiccL, c C• n:'Egrados 

C(-: ·_;ti1uci .-malrnrnte, designadamente na5 nor:Tas dos ruis. 47" r 61 1 da CRP. com o 

p:-.mado que o art. 18° da mesma lei fundamem.z l Lhes reconhece. 

É :!aro que o requecido t:unbém subscrevera o mencionado .ccnYén:o. Mas, 

C!' r10 .,eJ- :nenlemente leiT'Iy·e Men,;zr!S Cordeiro t41
J: «0 Direito ci·,i/. velho c-;nhcc~doJ da 

11o11 r;·e=o .7 1111L7i1G, bem .wbe C'!U, liO momo?nto da ._'tmtratação, reina um ambieJi!t: de o:im!~mo 

q,, ? pode tcom !lu sem n:Jfé' ser t~aro .-eitado para :;o/uçõt•s desequilibradas e i11_, t stcls·>. 

3 9 Refere-se esta nCJ.;!!o (bons C.)Stum.:sl n;, ":OnJunto de r!gras éticrs". "Tlunidas d; "p~o social r~ le\ ru1:e''. "ac: tes reias p<:ssoa5 

hcr.:.-tas. ccn r, ctas. de boa fé. nwn tiJd•• tmbicrtc : num ccno n toml!nto~, reconduzindo-se ao .;un.:ei :. ue "moral social 

dtrl 1an:.e" F\ ota Pinto, Teona Go::ral do D rello Ci'.t l, : • e:l .. Coimb ·n Ejitorn • 

4') Pir.tc Mor.teiro, 1bidcm. J:. 721, npo;.a u neccssidaJe ée ter em tC.1W as situações em que a pena se m.:~st~e c fcns.vn dos !>ons 

cc:;:Ln.es dcs1gnadnmcme quanco o controlo iTipor.ha uma pena elc •. du. em .ennos mis que contrato de ia con!igurJr-se, nc seu 

conjun1o ::orne opres3iV) ou de sujeiç:lo E atrcscenta tnn p. seguint!l 1 •• 'vão se trr7ta de atender, ;;omente, ac nomante excessn•o 

de !'~'l::J- ctr:wstáneta ~stc que de p.·r si. re 1e.-orá opJnas paro eft.tcs .ie redução, nos tennos :lo arr e1~ • - . mcs ae enquadrar 

a;. • .J "' co11, ·alo, ccJma um roch o qut:l J'Or jórçc .:ie!la tende . m n111a a.s oongnçõi!s que 1mpce e :u dema.s ·',rcm:sr.incia, qu&! 

o 1 :rc !li< 1rar 3 co ·.rc os ·,~,,_.tO i 1r l!i!S em v•r m/: ele a Or!r1. l l!~s::s CO'I:ill;i'.e;:, 1/:e co1yimr un ca•,-,c'er c.rccanic'lo e 

OJ.I • .s ·:o A [.I,,, deor,. fo. 1110 ae • 'JMro·o St br.! ü pr ~p1·,a c.'cmsulc <!li cm!~&! e!tl,:u!a a pena- qu! mai: •t.1o 1 c:J c. qli1 a/. de que 

"'' '' J,)hr·.1çf.o das r.gms g!rai! çue 1/m tr m a hóe'Yiui t! das p:J•·fo!s - ê CJIU' J'O''e det~nnir.nr a SilO inv,,l;da-1• o:.tns restnções 

'" · 1:.; qu~ CCII 'enu LJO cxercicic pele.. ~1'~< 1or do a' r~: o à pena. O }'ode I' cl<! r .!CÚt.ção Jll:iici.Jl, C'Cf!iêrido p.z/o ('"I SI:!.' insere-s.! 

11es•e segundo llpo d,• c.1nrrolo o quol ••!loJ pejudrro, também ~:este ::aso. ur.ro smdicéncia com bar.: ~m prmcip,o.:: de a/c::mcr! 

ger ..11. come o do b::Ja fé e o d,l prorbiç!:o d:J cbuso de direito. que pode /emr o ter de se concluir na clrcl/nstdnclo concreta. pela 

1/•f ' .mid.Jde âu exo?rc fCI J do dir.!ro a pena ""'·~ termos do a.·t. 33-1~> . 

41 4 ~.;r.lel.l •tib/.:: .• lh/S arbur;;;e.'JS c :rltl•llas r.ndtm.'I.JJ", V!J Congresso Jo Centro de ArbllmgeiT' dt: c~ 116'11 de Comcr..:io <! 

Ird 1 · 1a cnt:!uc:s., 1:'e1Jc de .rbitn gc n Cumt!rtiUI. -\lrreJm.1. Co mb"l. Jul10 J~ 20 14. p 9'i 
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Nãc• se' islumbra de que maneira se poderia acomodar n.~ nossa l)rdeJr jurich.:a a 

a5.sunção, para o futuro, de uma indemnizgção sam:ionatóm~ ou penal idade equ va!ente 

ao rendimento de mais de 25 anos de exercício profissional, qualquer que seja o nive· da 

respectiva rt!muneração com que se encare. É, pois, cmr,ial o. constatação de que é 

"glitan!e" cu "sc.ha aos olhos" - como se preferir- que a pena imposta ao req1_.eriê.o é 

desvairadrur•ente exagerada. 

Até rtuando deparamos com uma pena, simplesmenle, e> cess~va, à lm: õo r csso 

direito co::num, se deverá <<.conciliar o respeito de·.• ido à aUÍonomia das parres ( ... 1 ::om 

superior €s dftamts de justiça material, com o princípft~ da boc fé (.':Irt. 7é2. 0
, n. 0 2), 

desigr.adame11le>> (421. Para salvaguardar a genuin.icade ela própria a".JtN orr ia ori.vRja, 

deve irape:ciir-se a <·:injustiça a que wuc; ir.wmrolada lib~:rcladc das partes 1--od:c; :::vn ::lu::ir >> 

(4:;) 

E, no entanto, na sentença. arbitra1 foi desco 1sid~rada a possibilidade de -edqão 

da cláusula penal, não interessando aqui se - repete-s'! - com adequa:la ap1icação de 

todo o dire ito espanhol. O que releYa é o éescoiLunal resultado ·::rJ.e adviria do 

respeL;tivo !"econ.hecimento, com :fi·cr.tal desrespeite por tL.-n dos mais bas~~a~es 

princípios esiUturantes da nossa comunidade juridicru.1ente vrga: iz'idr, o 

da pro)Jorcionalldaêe (ou da proibição do exce.5so), que tc:.mbérn abarca ~s priTl.c p · L~"' ou 

ideias da ccnfomlidade ou adequação é.e meio3 e da nece~sidade '44>. 

Gera, por isso, alvoroçada inquietação que 1 tambeL1} uma soc•edade pm1:ug1 esa 

vocacionaja, ;: par da obtenção do compreensível lucr·J fi pr~staç f.O é e '"er. içc s de 

assist·~ncia _1w1d ca em prol da cidadani~ se tenha alTOf;adc ao diteito - .e t~.i'.ha 

persistido TI•) seu exercício - a urné pena ·:om um r1ontante tão dam:>rosam.e!lte 

ofensivo õa ooa-fé e dos bons co3tumes, ainda que, porventura, caril o instn meTl.ta ~ fito 

de "aterrorizar', - para usar a tenninCibgia do r~corr:dc - out ·os sócios que -.arr b~m 

pudessem :;er tentados a exerce!· os ~ ;-us direitos de li'-'1·.: i.niciativr econ)mi ::a ~ de 

liberdade de escolha das condiç5es dE r.}:etcício da profissão de edvogado. 

É por essa ordem de razões q-.Ir. o nosso direito comlli--n encerra !.L.'n princíp;o de 

alcance.: geral destbado a corrigir excessos ou abusos decorrentes de exercíci '} da 

liberda:le contra:ual, ao nível da .fix1d.o das ccnseqn~n:.ia5 de não cumpJ:_nentc t!aE 

obrigaçõeG (ar.. 8í2" do CC). Trata-se de um m.ecruüsnr:: qÜI~ é ;:ebrttla.:io em t~nnos :_ue 

42 Pinto Mon·eiro, eh. ci1, p. 725. 

43 lbid'!m, p. 7.:!. 1.1. 

44 Aliás, com es~enlo C!JI1Stin.cional (n" 2, 2•, pn'1e do j fl cit. an. ( 8", dn C:RP), a par de: a.""ts. 8( 1°-3 e 3 2"- 1 do C:. 
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o rorr,am imperativa-uente ir:arredável, por :he s'lbjazer o pnnc.p1o, c..e natureza 

fi.L'1:iar.lemal, da -:<boa fé, ao iliwl do exercício de dererminado direito>> e a necessidade, que 

es:e ~segura, de controlar a autonomia privad&. prevenindo abusos do c1·eõ.or ao nível 

de ::xercíc io do direito à pea.E ("5l . 

<<0 poder conferido pelo ar/. 8!2. = const!l!ll, a nosso ver, uma fonna dE comrolar o 

e.'·ercício do direito a pzna, impeiind~ act11açõ3s ~Jhusivas do credor. Ainda qu~ e. la haja sido 

estipulada em termos razoá\·eis, será abusivo, porque conrrário à boa fé, eúgir o cump..-imento 

inu:gra! de uma pena que as cir c-w7Sláncias preswtes mosh·am ser manijestame11le excessiva, 

em rermos de ofender a equidc,de.» (d
6

) . «Trata-se [de] comrolar, de modo específico, o 

e;;r!rcício, pelo credor, t.!o direiro r.1 pena, impedinc/v actuaçõ<Js abusivas de:; re. Daí jtulamei7/e. 

qu:. o poder de redução não poHa ser a}1stado por t:onvençt"io das partes» t-il. 

«J ão se rrata, portm!'o, 1e uma quesrão 1J boa f é na estipulação da clâu.w'cm, mas 

am~s de r:.veriguar se o c:redor. ao exercer o :.;eu direito à pene., :::.ge de aro::-do com 

aq-~le p1:ncíFio. <<Pode n •c 'er havido, ao :;a estipulada a cltbsu.'a p l!i .'ai, qualquet 

a1.1 · JVe "ra11enro de uma evenr.wl ~ itua .. ;ào de neces~ . àade dCJ dePedor, ou erJ·,forc.~ i o afgz1mc de 

q, • 11JZ-!~r /,geireza, ine>.periéncic: ou dependência desre. e, todavia, a pen.1 ser e.cce.;siva. em 

ren w.s de sejustijicar a sua r!!dução; anim como p?de 1er sido acordada num montante que se 

ajigurava ra::oável e, contudv, ao ser exigida, revelar-se manifestamente excessiva. É que o 

jz-!=o sobrr: a man {festa ?xcessh-idade da pena dew fazer-se. não relatimmenw ao mo/1/ento em 

q: • .: ela foi estipulada, ames ac1 ter de cumprir-se e. contudo, ao ser exigida, revelar-se 

n.un?feslameme excessila». to.ISl_ 

É ~eno que, embora o referido mecani:.mo sejs a consagração do principio da 

(e:ectivaJ autonomia piivada. também visa a assegurar a proteção do devedor, c~ntra a 

suJ própria fraqueza e prectp~re.ção. «mas - et pour cause- a esTe competirá decidir sob1 e a 

a. ',,/e a romar». Perante e:s:sa rario. para que o tribunal possa ajLizar :lo Dontante 

ex:ess1vo da pena, é necessári1J que o devedo·· S,)Jicite a sua redução , ainda qLe tão -só 

de- forr:1a .ndrrecta ou media a contestando o seu elevado valor. Se, e:dgida a pena, o 

de-~ edor não solicitar a sua redLção. nem reclamar ou reagir de algum modo contra a sua 

matifesta exce-ssividade, isso signjficará que ele não acha abusiva a atirude do credor, 

4 5 '-C P mo ~ lont~ir:J. ob. cit.. r 730 e ;s 

4~ iillo \ ler eiro. l'b. 1.11., p. 724 ..., 
47 .. 1 dt: , p. 729. 

48 rnJ, 1l r 732. 

29 



pese embora o eventual montante elevado da mesma, circunstáncia esta que não basta, 

de per si, para legitimar a inten•enção do jujz (t.
9). 

Al•~gam. as recorrentes q ·Je c. r~q'Jerido não &JlJcltJu tal redução ao tri b .t1al 

arbitral, pelo que neuh.um tribunal pon1:guês, à luz do direito nacionn.i, podt:ria, sequer, 

ter reduzido a cláusula estabelecida no convénio. 

É indiferente o direito aplicado ao fundo àa causa na sent~nça em questê.o, já 

que se fiat::. apenas de saber se o respectivo resultado a..fronta, pelo seu conteúdo, 

princípios estrururantes da nossa ordem jurídica, a ponto cie es1a não poder toler.s.r y_ue 

ela constitLa soll'ção válida e vinculati'lU paJ·a o litígio sob11.~ qut:= versou l50>. 

Nc entanto, a argumentação áas reconentes nãc convence porque, p :>r um lado, 

tendo em coma, apenas, a solução adoptada na sentença peJe proferida - ct~o discurso 

nos limitámos a considerar -, de nada adiantaria que o r.:!q_uerió.o se tivesse prc·po<>ro a 

tomar cai. ir.iciat iva, no âmbito do próprio proce:: so :1rbirral. Por out c le.co, e mats 

relevantemente, o cerro é que o requ~rido se o pôs a:-. !L.onta"1~e da p ena '1UE !h:'! foi 

e>~igida llC processo arbitral contra e}e instaurado, e te~lo r.ào ap::nas de fom1a h'1dir~r;ta 

ou meàiata, antes reclamou ou reagiu contra tal exigência do modo mais radical ao seu 

dispor : após no: ificação do Tribunal Arbitral, manifi!stou, i.nequivocame·ye, nàc· se 

confonn:rr com a pretensão d::.ts reque:entcs, rejelt<mdo <>. de5!~"1aç §o do árb· trc- e a 

comp~tênc: . a de ·•qualquer tribunal arbi a:a I" consti·,u ídn d •:· 3bri 50 do ar. ore 1 ~ 1vc ~E do 

por aquela~.;: não p2.1ticipou, de qualquer outra forma, e_n tal processo. 

Num parêntesis e continuando a atender, apenas) à !:oluçê,o adoptada na sentença 

em questão - sem cuidar da $Ua adequação ac• dir~i ::o que teve p,;:· ~.plicável - , 

observamo: que a própria convecção de arbitrage-m, ao re meter ?ara um enq,.:r:tdnurt.nto 

legal que, ::.1pos..amente, vedaria o r~;~urso à m.:·d~raç:ic~ cJm recur"o t ecaíciad," do 

montartr: dcclaradamente resultante do acionaLJe 1to d'- :l ta dáusdE ser::., .... or 1 lal 

consequência, intolerável por colidir com o já referenciado princíp io fundamen·::a! e 

imperativo da nossa ordem jurídica rsl). 

49 Cf. bidtm. ,:p. iJ.t C 736 C S. 

50 Cf. 3n'll;:o c ran~nc :o nu t:it. ot-. "l.mrlaçào ele SEntei Ço l tll b'Irai =on.:·ci.•ta à , t,-:;'w ; ,1! blicJ'. 

S! Gorj!IJ 1cnri.Ju~s .'A C:n""nçào dr. No1a !orq-.Je !liJ re o Reconh?c/Melllr. ~ z::.., .. , ,çdo à &nu. :çc~: 1rbr- -.ls ~'e l Jj,, " " 

jurispntdenci:~ onrfltg<tes::t'', éispcnhcl em http://arl>irrngrm.púcstudoSJ convmcne=:'lO' n-.orque· ·258-dt:art~·"Orj ll "•·henriaucs.pd1\ 

a propó~ito da unt lisr! qLe fez de umn decisl!o judicial. em que estava un causa ~ co,;:knaçllo da parte.: nu C!lm~Jrineutc t!e :.~ma 

clt usula penal, e em que se consiécrou n!!o existir violaçilo dn crdcm pública ' ntem;;c'onal. refer· a - &bst=nctamente - q . : nila s: vê 

como pod~ umE ~láu;ula ~en3l , que encontra r-.spaldo nJ a-t 8 c• d J CC, c; a: en :cntrcc!ição ~·Jm E od! n ::'Jbhc1 ml!E 

nc~·cscen to·J que c S~~: " •. xag.!rH do mom'rullt! fixudtl rlillüa [.IIÚesn: le·,nwar aiJU· I11 iaquie.açt1c, :;.,c·,, se cJ'11fti 'ic: d Z'lllta 

di~ cussilo•. qu.:,- J cr rru·tC', cevcria rer lu1ar no ! cio d; ÍIIS'tlntin nn qual é ~ <:011i ida a ti ~ cussDJ sJbrc .sp~c os c 1 fur :'c C: . 3.U36 
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l\ t nossa perspectiva. consideramos, pois, já suficientemente é!S3ent~ que o 

re:•;o::theci:ne:nto é!a questionada :.ent~nça 3.rbilnl c:mduz.iri3. é. Uil re,mltado 

1L.~::lifesta:11en1e i:1compau e} com a ordem pt1bhca inlerna.::.ional de E,;ta.b peor.ugt ês, 

se::1.:lo essa incompatibüidad ~. nãCt apenas cutõ. e efectiva, mas ta.r:nbém patente na 

pr5pria se-ntenç~, para além de que aquele é um resultado chocante, intolerável e 

inassimilável por tal ordem, dado o atropelo grosseiro, clamoroso e flagrante do 

se 1 irn ~nl•J ~tico-juri::l.ico omn.iilllnfe e de imer~sses de primeir.z. grandeza da 

co :1.u:ida:le local. 

P.:..r isso, nesta 211áli~e, dispe-nsamo-nos de- esr..1i JÇar a invocad!l que~tão de saber 

se :.10 âmbito durn litígio sub3tancialmente confmado ao território nacionaL :10 contexto 

d.:: :ega.ln:i.ente regulamentado é'xercício da ad\ ocacia, seriam i.nvocáv.:is dispJ~ições de 

Ci... ··z. ?St:l utar o ::1ão ·•uje't · s a comrolo e a r :- ~' sto pelo organi5mo n qL m o Estudo 

CL · fia tal Ü11;1 rr bênci :::. [ IJ mesn 10 faremos ~:om os demais f1.1ndrntnt-J ; em que se 

an:Jrcu é.. decisão recomd.1 bem cerno o da v10lacão de norm&S de con::orr€ncia -

i.rrn cada pelo requerido, nomeadamente, por via da ampliação de:;te recurso -, até 

p:.quc, q~lall to às pro•;indas do direit•J comunitário, ju~tificaria wn mais all' plo debate a 

s11 1 aplicr.ção. encarando :.ubstancialmeme, ::1. natureza nii.o trar_snacioni.!l do litlf,ÍO. 

C •. 1.:> ..t CC..~1ánlL S Ce O tazer. 

Tudo visto e com s il.mdamemaçào e}tposta., cons-ideramo~ o recurso 

i.ni proceaente, pois a decisão recorrida pode1ia ter recusado - como fez - C• pedido 

rec..:onhecimen1o da sentença arbitral estrangeim. 

* 

Decisão: 

Pe.o exposto, aordn.-se em negar a revista, confrrmando-se o ac:órdã.o :ecorriào. 

Custas pe!as recoiTente~. 

Lisboa. 14/]'2017 

ti:. 1a :l•:.;àc crbitr:l m:l.S j:i nac na ac;I.L• Je reccmrcc•·nc-nt, ). D1scu ;~lc que, no caso cm apre.;o. segundo ~e cmendeL. nn sentençu 

n ·~; r h~-<!r, 110 t•rb cabimenK naqu~l<::: •mreto proc..'Ssc <.rbitrJI. 
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Ale mrrdre Re;is 
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